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A Deus. 

A esposa e filha.  
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“For even now it is games which give us 

something to do when there is nothing to do. 

We thus call games 'pastimes,' and regard them 

as trifling fillers of the interstices in our lives. 

But they are much more important than that. 

They are clues to the future. And their serious 

cultivation now is perhaps our only salvation.” 

(Bernard Suits) 
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APRESENTAÇÃO 

 

Esta obra surgiu da leitura de interessante acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região (Apelação Cível nº 301157/SP), no qual a 

Terceira Turma entendeu que a imunidade relativa a livros seria aplicável a 

collectible card games (jogo de cartas colecionáveis, em tradução livre), em 

prestígio às liberdades de pensamento e de comunicação, assim como à 

cultura, à informação e à educação. 

De fato, sou da opinião de que os jogos (nas suas mais diversas 

apresentações: cartas, tabuleiros, eletrônicos etc.) podem servir como 

interessantes meios de propagação de conhecimento e cultura, para além de 

meras atividades de lazer (e a presente obra cita trabalhos acadêmicos que 

apontam nesse sentido). 

Assim, levando a sério a questão sobre a aplicação da norma 

imunizante do art. 150, VI, d, da Constituição Federal, busquei explorar os 

limites da interpretação jurídica do texto constitucional, dentro de um 

instrumental hermenêutico contemporâneo, o que me levou aos autores pós-

giro linguístico. 

Por outro lado, no que tange ao objeto da imunidade, procurei um 

artefato cultural que se enquadrasse dentro da categoria de jogo, mas que 

tivesse a maior proximidade possível com o livro em sua tradicional acepção 

como objeto constituído por folhas de papel encadernadas e ordenadas. Dessa 
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premissa, resolvi averiguar a aplicação da imunidade do art. 150, VI, d, da 

Constituição Federal sobre os jogos de tabuleiro educacionais. 

Por fim, tomando em consideração a decisão do Recurso 

Extraordinário 330.817/RJ (Tema 593 da repercussão geral), que aplicou a 

referida imunidade aos livros eletrônicos (ebook) tratou-se da aplicação da 

imunidade aos jogos de tabuleiro educacionais à luz do caminho 

jurisprudencial mais recentemente trilhado pelo Supremo Tribunal Federal. 

 

Seu autor,  

Antônio Carlos Rodrigues Aragão Filho. 
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INTRODUÇÃO 

 

Segundo David Preti, cofundador da Galápago Jogos, uma das 

maiores empresas brasileiras no ramo de jogos de tabuleiro modernos, “o 

mercado brasileiro de jogos de tabuleiro está crescendo três dígitos por ano”. 

Essa tendência de crescimento do mercado (que se verifica mesmo no 

ambiente de crise econômica brasileira) não é fenômeno exclusivamente 

nacional, podendo-se observar uma renovação do interesse pelos jogos de 

tabuleiro nos mais diversos países do mundo. 

Esses jogos, que, em uma análise apressada, não pareceriam mais que 

anacronismos em uma época dominada por tecnologias digitais, vivem um 

ressurgimento devido a inovações de design ocorridas na Alemanha e que, 

desde o início do século, têm mudado a fisionomia dos jogos de tabuleiro e 

acarretado o surgimento crescente de comunidades de aficionados. 

A incipiente cultura brasileira de jogos de tabuleiro, ambiente fértil 

para desenvolvimento da criatividade, do raciocínio e da sociabilidade, 

poderia muito se beneficiar, da proteção representada pela imunidade do art. 

150, VI, “d”, da Constituição Federal. Como é amplamente reconhecido pela 

doutrina, os tributos, em sua função extrafiscal, têm o potencial de estimular, 

dificultar ou até mesmo impedir o exercício de certas atividades, e a 

imunidade dos jogos de tabuleiro certamente contribuiria para o 

florescimento de uma cultura de game design em solo brasileiro. 
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A esse contexto, somou-se uma notícia, vista no portal do Supremo 

Tribunal Federal, de que o relator, Ministro Dias Toffoli, não conhecera do 

Recurso Extraordinário com Agravo nº 941.463/SP, interposto em face do 

Acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, proferido na Apelação 

Cível nº 0009300-77.2003.4.03.6105/SP, em que se entendeu que a 

imunidade prevista no Art. 150, VI, “d” da Constituição Federal se aplicaria 

aos jogos de cartas colecionáveis, que guardam acentuada similaridade com 

os jogos de tabuleiro modernos. 

Como referido, o Supremo Tribunal Federal não adentrou no mérito 

do Recurso Extraordinário, deixando de se pronunciar sobre a 

constitucionalidade da aplicação da mencionada imunidade, surgindo a partir 

daí a ideia de avaliar se o mencionado preceito imunizante seria aplicável aos 

jogos de tabuleiro. 

É oportuno notar que se escolheu abordar especificamente dos jogos 

de tabuleiro educacionais, que foram percebidos como caso-limite da 

potencialidade dos jogos como meios de difusão de ideias, valores, 

conhecimentos e cultura. 

Além disso, é sabido que o STF decidiu o Recurso Extraordinário 

330.817/RJ, afetado à sistemática da repercussão geral (Tema 593), havendo 

fixado a tese de que “a imunidade tributário constante do art. 150, VI, d, da 

CF/88 aplica-se ao livro eletrônico (e-book), inclusive aos suportes 

exclusivamente utilizados para fixá-lo”. 

Verifica-se, assim, que a Suprema Corte realizou uma interpretação 

evolutiva, atualizando o alcance da regra imunizante ao contexto 

sociocultural contemporâneo, pelo que se mostra ainda oportuna a 

investigação quanto aos limites do campo de incidência da presente 

imunidade, uma vez que a norma é resultado de um processo de 

concretização, que varia conforme o contexto em que inserida.  
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1 
 
 

IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 

 

A doutrina é profícua na conceituação de imunidade tributária. Ávila 

(2012, p. 135) define-a como regra de limitação de competência; Carrazza 

(2012, p. 87, grifo do autor), como grupo de normas constitucionais que, 

“direta ou indiretamente, fixam, por assim dizer, a incompetência das 

entidades tributantes”; Nogueira (1995, p. 126, grifo no original) a define 

como a exclusão do poder de instituir imposto sobre determinados bens ou 

situações; enquanto Machado (2010, p. 300) conceitua-a como “obstáculo 

decorrente de regra da Constituição à incidência de regra jurídica de 

tributação”. 

As características normalmente atribuídas às imunidades foram alvo 

de críticas por parte de Carvalho (2011, p. 221), às quais faremos breve 

referência, para justificar o conceito de imunidade tributária que será adotado 

no presente trabalho. 

Primeiramente, quanto à imunidade alegadamente ser uma limitação 

constitucional às competências tributárias, ou exclusão ou supressão do poder 

tributário, Carvalho (2011, p. 223, 225) aponta que tais expressões 

pressupõem ações cronologicamente posteriores ao estabelecimento da 

competência para instituir tributos, como se, em seguida à instituição das 

competências, estas houvessem sido limitadas ou tivessem sofrido 

extirpações ou exclusões. Ora, fica evidente que esse não é o caso quando 

tratamos do instituto jurídico em tela, porquanto o desenho da competência 

tributária dos entes políticos surge sincronicamente, tanto com as regras 
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positivas de estabelecimento de competência, quanto com as regras negativas 

(entre elas as de imunidade), regras tais que indicam a área da realidade fática 

sobre a qual pode ser exercido o poder de tributar. Em síntese, não se pode 

dizer que o constituinte labutou, em um primeiro momento, para estabelecer 

a competência tributária e, em seguida, limitou ou extirpou do quadro de 

competências determinadas situações, pessoas ou coisas. O surgimento da 

competência constitucional deu-se de maneira sincrônica, com as regras 

positivas e negativas igualmente contribuindo para o desenho da 

competência. 

Quanto à descrição da imunidade como providência constitucional 

que impede a incidência tributária (hipótese de não incidência 

constitucionalmente qualificada), ao se ter em mente que as regras 

imunizantes são normas de competência, definindo o campo de competência 

dos entes tributantes, fica claro que, em tal momento lógico, não está a se 

tratar ainda da problemática da incidência tributária (CARVALHO, 2011, p. 

227). Em outras palavras, não há que se falar em não incidência, quando 

estamos a tratar das imunidades, porque a adjudicação de competências 

tributárias precede logicamente os dispositivos editados em função do poder 

legiferante tributário. Em outras palavras, a incidência pertine 

exclusivamente aos dispositivos que criam, propriamente, os tributos 

(CARVALHO, 2011, p. 227), momento logicamente posterior, portanto, ao de 

instituição das competências. 

Por último, quanto à alegada característica de que as imunidades se 

aplicam somente aos tributos não vinculados (CARVALHO, 2011, p. 230), 

basta a indicação de um dispositivo que revela a falsidade de tal alegação, 

qual seja, o art. 5º, XXXIV, a e b, da Constituição Federal
1
. 

                                                 
1
 XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 
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Diante disso, por fazer frente às críticas apresentadas e por definir o 

instituto de forma clara, abrangente e rigorosa, as palavras de Carvalho 

(2011, p. 236, grifo do autor) traçarão o que se entenderá por imunidade no 

presente trabalho: 

 
[...] a classe finita e imediatamente determinável de normas 

jurídicas, contidas no texto da Constituição Federal, e que 

estabelecem, de modo expresso, a incompetência das pessoas 

políticas de direito constitucional interno para expedir regras 

instituidoras de tributos que alcancem situações específicas e 

suficientemente caracterizadas. 
 

A característica da finitude e da determinabilidade imediata é 

importante para explicitar que as imunidades tributárias são apenas aquelas 

contidas na Constituição; o estabelecimento da incompetência das pessoas 

políticas de direito interno revela uma vedação ineludível aos legisladores 

infraconstitucionais (CARVALHO, 2011, p. 237), sendo parte do conjunto de 

regras que traçam o campo fático que poderá ser atingido pela atividade 

legislativa tributária; por último, a incompetência estipulada se restringe à 

instituição de tributos, estando as pessoas políticas desimpedidas para 

estatuírem providências outras (que, embora envolvam as pessoas, coisas ou 

situações imunizadas, não se traduzem efetivamente na criação do tributo) 

que sirvam à finalidade pública (CARVALHO, 2011, p. 238). 

 

1.1 Imunidades do livro, dos periódicos e do papel destinado à sua 

impressão 

 

                                                                                                                              
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou 

abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento 

de situações de interesse pessoal; 
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Conceituado o instituto, faz-se mister analisá-lo sob o prisma 

específico do disposto no art. 150, VI, d, da Constituição Federal: 

 
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 

contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 

e aos Municípios: 

[...] 

VI - instituir impostos sobre: 

[...] 

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

 

As imunidades revelam valores privilegiados pela Constituição, que 

decorrem de princípios nela própria veiculados (BARRETO, 2003, p. 9).  As 

imunidades estabelecidas pelo dispositivo em tela, portanto, promovem, 

sobretudo, o princípio da liberdade de manifestação do pensamento, cabendo 

aqui a observação de que não se interpretará corretamente o art. 150, VI, d, 

se, em vez de trespassarmos o dispositivo através dos princípios sobre os 

quais a imunidade se assenta, realizar uma mera interpretação literal do 

preceito (BARRETO, 2003, p. 10), ao menoscabo de toda moderna 

hermenêutica e, principalmente, das finalidades constitucionais, acarretando a 

infeliz consequência de verem-se violados, por abusos fiscais, valores 

constitucionalmente consagrados. 

A par disso, Baleeiro (1951, p. 120) afirma que “A Constituição alveja 

duplo objetivo, ao estatuir essa imunidade: amparar e estimular a cultura 

através dos livros, periódicos e jornais; garantir a liberdade de manifestações 

do pensamento, o direito de crítica e a propaganda partidária”. 

Com efeito, inegável que a desoneração das situações tipificadas 

contribui para os menores preços dos livros e outros instrumentos culturais, 

consentâneo com os valores constitucionais transparecidos pela norma 

imunizante, como a promoção da manifestação do pensamento e da 

divulgação da cultura. 
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Dessa maneira, quando a Constituição Federal prescreve tal 

imunidade, ela não está senão dando efetividade aos direitos fundamentais à 

livre “manifestação do pensamento” (art. 5º, IV), de “expressão da atividade 

intelectual, artística, científica e de comunicação” (art. 5º, IX) e de “acesso à 

informação” (art. 5º, XIV). 

Tal linha de ideias pode ser vislumbrada em julgados do Supremo 

Tribunal Federal, intérprete autêntico máximo da Carta Maior: 

 
DIREITO TRIBUTÁRIO. ICMS. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 

ART. 150, VI, “D”, DA LEI MAIOR. REVISTA INFANTIL. 

DIFUSÃO DA INFORMAÇÃO E CULTURA. 

CONSONÂNCIA DA DECISÃO RECORRIDA COM A 

JURISPRUDÊNCIA CRISTALIZADA NO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

QUE NÃO MERECE TRÂNSITO. RECURSO MANEJADO 

EM 08.4.2016. 1. O entendimento adotado pela Corte de origem, 

nos moldes do assinalado na decisão agravada, não diverge da 

jurisprudência firmada no âmbito deste Supremo Tribunal 

Federal, no sentido de que “a imunidade tributária sobre 

livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua 

impressão tem por escopo evitar embaraços ao exercício da 

liberdade de expressão intelectual, artística, científica e de 

comunicação, bem como facilitar o acesso da população à 

cultura, à informação e à educação” (BRASIL, 2016, grifo 

nosso). 
 

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. ART. 

150, VI, "D" DA CF/88. "ÁLBUM DE FIGURINHAS". 

ADMISSIBILIDADE. 1. A imunidade tributária sobre livros, 

jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão tem 

por escopo evitar embaraços ao exercício da liberdade de 

expressão intelectual, artística, científica e de comunicação, 

bem como facilitar o acesso da população à cultura, à 

informação e à educação. 2. O Constituinte, ao instituir esta 

benesse, não fez ressalvas quanto ao valor artístico ou didático, à 

relevância das informações divulgadas ou à qualidade cultural de 

uma publicação. 3. Não cabe ao aplicador da norma 

constitucional em tela afastar este benefício fiscal instituído para 

proteger direito tão importante ao exercício da democracia, por 

força de um juízo subjetivo acerca da qualidade cultural ou do 

valor pedagógico de uma publicação destinada ao público 

infanto-juvenil. 4. Recurso extraordinário conhecido e provido. 

(BRASIL, 2004, grifo nosso). 
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No entanto, para melhor compreensão da norma imunizante, 

precisamos, antes, fazer breve incursão na Teoria Hermenêutica, tanto pelo 

enfoque zetético, quanto dogmático. 
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2 

 

 

TEORIA HERMENÊUTICA 

 

O sentido costumeiro de livro está muito bem ilustrado por Ferreira 

(1988, p. 847): “Reunião de folhas ou cadernos, soltos, cosidos ou por 

qualquer outra forma presos por um dos lados, e enfeixados ou montados em 

capa flexível ou rígida”. 

Apesar de, à primeira vista, livro mostrar-se um conceito evidente e 

sem maiores percalços para sua apreensão, é importante lembrar o postulado 

de que “não há norma sem interpretação” (FERRAZ JR., 2015, p. 136), que 

impõe que nos debrucemos sobre o sentido da expressão. 

A determinação do sentido das normas, com o correto entendimento 

do significado dos seus textos e do seu alcance é tarefa da dogmática 

hermenêutica (FERRAZ JR., 2003, p. 256). 

Antes tudo, oportuno lembrar que a natureza linguística do Direito, 

conforme Neves (1993, p. 90 apud STRECK, 1999, p. 48, grifo do autor): 

 
[...] o Direito é linguagem e terá de ser considerado em tudo e 

por tudo como linguagem. O que quer que seja e como quer que 

seja, o que quer que ele se proponha e como quer que nos toque, 

o Direito é-o numa linguagem e como linguagem – propõe-se sê-

lo numa linguagem (nas significações linguísticas em que se 

constitui e exprime) e atinge-nos através dessa linguagem, que 

é. 
 

Por ser linguagem, por expressar-se como linguagem e por ser apenas 

apreendido enquanto linguagem, o pensamento jurídico deve forçosamente 

ter na análise da linguagem seu método de pesquisa e de dedução de 
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resultados, ou seja, a interpretação jurídica dos enunciados normativos é, 

antes de tudo, um trabalho de análise da linguagem do legislador (NEVES, 

1993, p. 92 apud STRECK, 1999, p. 49). 

Acolhendo as contribuições feitas pelo giro linguístico, a linguagem, 

neste trabalho, não será tratada como mero veículo de expressão da realidade-

norma (a norma enquanto dado empírico dado ao conhecimento do 

pesquisador), que se põe como um meio asséptico e livre de preconcepções 

entre o sujeito (o intérprete) e o objeto da realidade (a norma), absolutamente 

neutra e invisível dentro do processo de conhecimento. 

O paradigma da filosofia da linguagem de ênfase pragmática entende 

a linguagem como ação humana, sendo, portanto, um processo que envolve 

seus diversos partícipes (os atores que vivenciam a linguagem), que, por 

meio de sua utilização, constantemente lhe define e redefine os significados 

(OLIVEIRA, 1993, p. 53-54 apud STRECK, 1999, p. 47), colocando o 

intérprete não como vítima da linguagem, e sim como construtor, em 

comunidade, dos diversos sentidos assumidos pela linguagem. 

A filosofia da consciência baseia-se em “uma série de dualismos 

metafísicos, tais como essência e acidente, substância e propriedade e 

aparências e realidade” (STRECK, 1999, p. 137, grifo do autor) que fazem 

surgir o problema da possibilidade de conhecimento da “real essência” das 

coisas (o sentido da norma, no presente caso), ou o problema da contingência 

de cognição apenas das aparências como são reveladas ao homem. Na 

filosofia da consciência, a linguagem não é nem sujeito, nem objeto, é um 

terceiro elemento que se põe entre esses dois, intermediando sua relação, 

formando, portanto, uma barreira que impede o conhecimento da realidade 

em si.  (RORTY, 1994, p. 10-?. apud STRECK, 1999, p. 138). 

O giro linguístico inaugura nova possibilidade epistemológica, 

retirando-nos de tal aporia, tornando as contraposições “essência e acidente, 
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substância e propriedade e aparências e realidade” sem sentido, porquanto a 

linguagem, antes mero instrumento descritivo da realidade, passa a ser 

reconhecida como o ser do homem, ou seja, as experiências, conhecimentos e 

pensamentos constituídos por ela, que assume um caráter totalizante, 

mediante a qual tanto a realidade como o próprio homem têm sua existência. 

O pensamento, antes cindido, torna-se uno, dentro da categoria única da 

linguagem. 

Para fins de esclarecimento, não estamos anunciando aqui à adesão a 

qualquer espécie de idealismo linguístico, ou seja, de que as coisas não 

possuem existência em si, sendo apenas signos linguísticos, em uma 

completa negação da materialidade (RORTY, 1994, p. 43-? apud STRECK, 

1999, p. 139). 

Apesar de se poder identificar mais de uma corrente que compõe a 

viragem linguística (STRECK, 1999, p. 141), para o escopo do presente 

trabalho, consideraremos a viragem linguística segundo os termos definidos 

pela filosofia de Wittgenstein, na sua segunda fase, a partir da obra 

Investigações Filosóficas. 

Com Wittgenstein, “a linguagem deixa de ser um instrumento de 

comunicação do conhecimento e a passa a ser condição de possibilidade para 

a própria constituição do conhecimento” (STRECK, 1999, p. 144, grifo do 

autor). Nas Investigações Filosóficas, fica claro que Wittgenstein abandona o 

mito da possibilidade de exatidão da linguagem (ideia acalentada no Tratado 

Lógico-Filosófico), o que significa dizer: 

 
[...] que é impossível determinar a significação das palavras sem 

uma consideração do contexto socioprático em que são usadas. A 

linguagem é sempre ambígua, pela razão de suas expressões não 

possuírem uma significação definitiva. Pretender uma exatidão 

linguística é cair numa ilusão metafísica. (STRECK, 1999, p. 

144). 
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Em suma, para Wittgenstein, a linguagem deriva seu significado dos 

seus hábitos de usos específicos socialmente referendados. “Poder usar uma 

linguagem [de forma competente, acrescentaríamos] quer dizer ser capaz de 

inserir-se nesse processo de interação social-simbólica de acordo com os 

diferentes modos de sua realização” (STRECK, 1999, p. 146). 

 

2.1 A interpretação do Direito no interior da viragem linguística 

 

Aplicando as contribuições do giro linguístico à interpretação do 

Direito, podemos enunciar que: “[...]nós não temos mais um significante 

primeiro, que se buscava tanto em Aristóteles como na Idade Média, como 

ainda em Kant; significante primeiro que nos daria a garantia de que os 

conceitos em geral rementem a um único significado” (STEIN, 1988, p. 39 

apud STRECK, 1999, p. 155). 

Essa mesma concepção problemática do Direito é apontada por 

MARQUES NETO (2015, p.): 

 
Crer que há uma essência verdadeira em si mesma do Direito 

[...] não deixa de ser confortável. Dá ao estudioso do Direito a 

impressão de que dispõe de um ponto de partida unitário, 

simples e seguro (um significante primordial, digamos assim) 

que garantiria de antemão ao terreno jurídico uma solidez 

suficientemente confiável para que ele por aí enveredasse sem 

maiores riscos, ou seja, sem o risco de vir a contradizer o seu 

ponto de partida. Quanto mais o discurso jurídico caminha nesse 

sentido, tanto mais conservador de suas premissas vai-se 

tornando e mais fechado em si mesmo vai ficando. 

 

A superação desse modelo de interpretação do Direito de cunho 

essencialista inicia-se, primordialmente, com os influxos da Semiótica, 

mormente em sua vertente pragmática (STRECK, 1999, p. 158). 

Uma das fontes de estudos semióticos é a Nova Retórica, introduzida 

no Brasil principalmente por Tércio Sampaio Ferraz Jr., que define como 



 

 

23 

 

problema central da ciência do direito a questão da decidibilidade (FERRAZ 

JUNIOR, 2003, p. 88). 

Dentro dessa concepção semiótica do Direito, Ferraz Jr. (2003, p. 268) 

faz uma analogia esclarecedora entre interpretação e tradução, pois, como ele 

lembra, quem traduz interpreta e, como diz o ditado italiano, “traduttore, 

traditore”. 

Admitindo-se que traduzir é transpor o texto de uma para outra língua 

e tendo em vista que as traduções de fato acontecem, devemos buscar, 

portanto, seu fundamento teórico. 

Nessa busca, Ferraz Jr. (2003, p. 269) utiliza-se de um exemplo real e 

pessoal: 

 
Estava há uns meses na Alemanha, sem dominar ainda o idioda. 

Um estudante aproximou-se e, para ser simpático, tentou uma 

conversa. Olhando para um quadro a sua frente, fez algum 

comentário a respeito. Na sentença pronunciada, aparecia uma 

palavra que, aparentemente, não fazia sentido: “es it schief”, 

dizia ele. O vocábulo soava de tal forma que fazia entender que 

se mencionava um navio (isto é um “navio”). Contudo, o quando 

era um mapa geográfico e nem mesmo as linhas traçadas tinham 

qualquer semelhança com navio. A conversa não pôde 

prosseguir. Voltei-me, então, para um colega que, estudante de 

francês, explicou o equívoco. A palavra, mal escutada por um 

ouvido ainda não acostumado, era “schief” e não “Schiff”. Esta 

última quer dizer “navio”, mas que significava a outra? “Schief” 

significa “torto”, explicou ele. Foi como se um clarão 

desobstruísse as sombras: “O quadro está torto!” 

 

Com tal história pessoal, Ferraz Jr. procura desmentir a teoria realista 

da tradução, que diz que traduzir significa buscar, nas duas línguas, a mesma 

coisa (res) nelas representada. Por exemplo, para saber o que quer dizer a 

frase “this is a car”, procuramos a coisa por ela indicada e, em seguida, 

encontramos a palavra em português que também a designa: “isso é um 

carro”. Achar a coisa comum designada por ambas as línguas é o critério que 

garante a adequação da tradução. 



 

 

24 

 

O episódio narrado, no entanto, nos faz antever outro processo. A 

coisa designada pela língua estrangeira só foi identificada justamente após ser 

feita a tradução. Por mais que o estudante apontasse que o quadro estava 

torto, isso só foi corretamente percebido após a realização efetiva da 

tradução. “Foi a tradução que conferiu sentido ao objeto e não o contrário.” 

(FERRAZ JR., 2003, p. 270). 

Não só a prática quotidiana faz negar a teoria realista, como a viragem 

linguística vem a nosso socorro para demonstrar sua inadequação. A teoria 

realista parte dos mesmos pressupostos da filosofia da consciência (da 

subjetividade) de que haveria um mundo real não linguisticamente articulado, 

com seus vários objetos e que a língua seria apenas mero instrumento para 

denominá-los, pondo-se entre o sujeito cognoscente e o objeto cognoscível, 

como esse terceiro elemento da relação que possibilitaria ou dificultaria 

identificar tais objetos. Vimos que tal concepção de linguagem faz surgir 

problemas epistemológicos sem solução, desamparados que ficamos à mercê 

de um pensamento cindido em categorias contrapostas, como essência ou 

acidente, aparência ou realidade. 

A mesma crítica pode ser feita à teoria idealista da tradução, 

porquanto esta também se baseia na mesma cisão epistemológica. Tal teoria 

diz que, ao se traduzir, recorremos ao que pensa um estrangeiro quando 

pronuncia determinada frase, identificamos o mesmo pensamento em 

português, e então realizamos a tradução. No entanto, novamente, essa teoria 

é contradita tanto pela prática quanto por não levar em conta a viragem 

linguística, ao partir da premissa de que há pensamento linguisticamente 

desarticulado. 

Insistindo na analogia da tradução e admitindo que a língua é um 

sistema de signos (palavras) e relações entre estes segundo regras, podemos 

dizer que uma língua compõe-se basicamente de repertório (conjunto de 
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signos) e de estrutura (as regras de relacionamento) (FERRAZ JÚNIOR, 

2003, p. 273). Dito isso, podemos perceber, ao se recorrer a dicionários, que, 

quando estes indexam uma palavra, mencionam-se os diversos usos possíveis 

de tal palavra, conforme seus hábitos de uso. Devemos, pois, focarmos na 

estrutura das línguas (pois as regras de uso dos signos, em conformidade com 

as lições de Wittgenstein, definem os próprios significados). 

Ferraz Júnior (2003, p. 273), estipula que as estruturas contêm dois 

tipos de regras: básicas e secundárias. Como define Ferraz Jr. (2003, p. 273): 

“Básicas são aquelas sem as quais qualquer sentença numa língua carece de 

sentido. [...] Secundárias são as que, se violadas, não chegam a produzir um 

sem-sentido, embora possam criar obscuridades, mal-entendidos”. 

Diante disso, admitamos três hipóteses: 

 
(a) se as regras básicas de ambas as línguas coincidem, é 

possível traduzi-las uma para outra; (b) se a coincidência é 

apenas parcial, ocorre uma transferência que exige adaptação; 

(c) se não coincidem, elas são incomunicáveis. Neste terceiro 

caso, porém, é possível uma transferência indireta. Recorre-se a 

uma terceira língua que possa funcionar como uma ponte entre 

as outras. Seu requisito: ela conterá, entre suas regras 

secundárias, as regras básicas das outras. (FERRAZ JR., 2003, p. 

273, grifo do autor). 
 

Os problemas de tradução tendem a ocorrer quando as regras básicas 

apresentam disparidades. Nesses casos, a mera comparação das estruturas 

(regras de uso) de ambas as línguas não é suficiente, porquanto não há 

correspondência entre as regras básicas de uma e de outra. Exige-se, portanto, 

o recurso a uma terceira língua, que, entre suas regras, possui, de algum 

modo, as regras das demais. A relação entre a metalíngua e a língua-objeto-

da-tradução, porém, devido à ausência de correspondência perfeita entre as 

regras, não é bem acabada, não é certa, não é definitiva, havendo sempre 

diferentes possibilidades na transposição de uma língua para a outra, que 

dependem do enfoque de quem traduz. 
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Essas diferentes possibilidades na transposição de uma língua para a 

outra decorrem da ambiguidade imanente à linguagem (pretender uma 

exatidão linguística é um mito filosófico, como apontou Wittgenstein), bem 

como dos diferentes limites conceituais que cada usuário da linguagem, 

dentro de sua situação existencial específica, atribui aos signos. Ou seja, a 

delimitação do significado depende de características do próprio falante. 

Como Ferraz Jr. (2003, p. 270) ilustra, “o que é um velho para a criança não 

será necessariamente o mesmo para um adulto”, pois as fronteiras dos 

significados não são estanques, definitivas, acabadas, estando à mercê (em 

maior ou menor grau) do enfoque do emissor. 

Assim, está no enfoque do tradutor o único critério da adequada 

tradução, ou, “mais precisamente, na aceitação do enfoque do tradutor” 

(FERRAZ JR., 2003, p. 274, grifo no original). Aceitar o enfoque do tradutor 

significa confiar em sua competência como usuário da língua, ou seja, confiar 

que ele possui a fluência e o domínio dos hábitos de uso comunitariamente 

referendados e intersubjetivamente válidos. 

Bourdieu e Passeron (1970, p. 18 apud FERRAZ JR., 2003, p. 274) 

cita um exemplo que esclarece o que seria o crédito de confiança ao tradutor: 

 
Se uma pessoa não tem certeza se a sentença que melhor traduz 

“as suas idéias ultrapassam nossa época” é “his ideas are ahead 

of our time”, certamente se dirigiria a alguém que conhecesse 

bem o inglês. Trata-se de uma confiança na competência. 
Essa confiança na competência, por sua vez, pressupõe certa 

hierarquia, a uniformizar sentidos, o que está relacionado a um 

fator normativo de poder, o poder de violência simbólica. Trata-

se do poder de impor significações como legítimas, 

dissimulando as relações de força que estão no fundamento da 

própria força
2
. 

                                                 
2
 Todo poder de violência simbólica, ou seja, todo poder que consegue impor as significações 

e as impor como legítimas, dissimulando as relações de força que estão no fundamento dessa 

força, junta essa própria força, i. e. propriamente simbólica, às tais relações de força. 

Tradução livre de: “Tout pouvoir de violence symbolique, i.e. tout pouvouir qui parvient à 

imposer des significations et à les imposer comme legitimes en dissimulant les rapports de 
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Cumpre esclarecer que tal poder não se trata de coação (FERRAZ JR., 

2003, p. 276), trata-se de controle. Controle, nesse sentido, é a neutralização 

de opções, ou seja, embora esse poder conserve diversas alternativas de ação 

como possíveis, ele age por fazer parecer que tais alternativas não mereçam 

consideração. O uso competente deriva sua autoridade (sua percepção como 

competente) de um poder simbólico, poder esse que faz desaparecer a 

possibilidade de diferentes enfoques, tornando apenas um único ponto de 

vista como passível de consideração: o arbitrário socialmente prevalecente. 

Aqui, cabe a observação de que usamos o termo arbitrário não como 

um sentido que ocorreu de forma independente de seu uso, cujas regras de 

definição não possam ser traçadas. Usamos no sentido atribuído por Saussure 

(2006, p. 81), quando este diz que “o laço que une o significante ao 

significado é arbitrário”, no sentido de que não há nada no significante (os 

sons ou as letras, enfim, a representação material do signo) que nos faça 

necessariamente deduzir seu significado. Com isso, quer-se dizer 

simplesmente que não há nada nos sons ou nas letras da palavra “mesa” que 

façam sugerir que tal significante esteja inarredavelmente atrelado a um 

significado específico. 

O termo arbitrário, como lembra Saussure (2006, p. 83) requer uma 

advertência. Não se deve ter a ideia de que o significado dependa da livre 

escolha do falante, que supostamente poderia atribuir-lhe significados 

quaisquer, a depender unicamente de seu mero arbítrio. A linguagem, como já 

reiteradamente apontado, é uma prática socialmente referendada, com seus 

significados derivados de hábitos de usos, de práticas sociais. Com o termo 

arbitrário quer-se dizer simplesmente que “o significante é imotivado, isto é, 

                                                                                                                              
force que sont au fondement de as force, ajoute sa force propre, i. e. proprement symbolique, 

à ces rapports de force.” 
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arbitrário em relação ao significado, com o qual não tem nenhum laço natural 

na realidade” (SAUSSURE, 2006, p. 83, grifo do autor). 

A produção desse arbitrário socialmente prevalecente, portanto, 

dentro da perspectiva do fator normativo de poder, dá-se por meio de três 

poderes: o poder-autoridade, o poder-liderança e o poder-reputação 

(FERRAZ JR., 2003, p. 277), que, como poderes simbólicos, buscam a 

neutralização de certas fontes de produção de variedade de significados. 

O poder-autoridade visa a neutralizar os comunicadores. O sentido 

não decorreria, portanto, de quem fala, e sim do que é dito, dando a 

impressão de que a linguagem é impessoal. Esse poder traduz-se num 

domínio de certas regras sintáticas, que conferem a “qualquer” comunicador 

que as use a autoridade de generalizar os sentidos. 

Mesmo usando-se o mesmo conjunto de regras, ainda há a 

possibilidade de variedade decorrente de vários pontos de vista de atores 

sociais. O poder-liderança é a forma de neutralizar essa variedade, 

traduzindo-se é uma bem sucedida suposição de consenso: as opiniões de 

certos atores sociais são neutralizadas, dando a aparência de que, segundo os 

que realmente conhecem a língua, há apenas um sentido possível. 

Por fim, a possibilidade de multiplicidade de sentidos decorre também 

da própria multiplicidade de signos e sua imanente ambiguidade. O poder-

reputação traduz-se na ideia de que, não obstante essa característica dos 

símbolos, é certo que tal palavra significa mais adequadamente tal coisa, 

como atestam, “por óbvio”, os mais reputados dicionários, que seriam 

espécies de códices que reconhecidamente difundem o uso escorreito da 

língua. 

Em conclusão, a garantia da adequada tradução repousa no enfoque 

do tradutor em cuja competência (reputação, autoridade e liderança) se 

confia. Em suma, como bem denotou Ferraz Jr. (2003, p. 278): “O que é 
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chamado de uso competente, portanto, depende de uma relação ideológica de 

poder, o poder de violência simbólica que se manifesta como autoridade, 

liderança e reputação”. 

Dito isso, analisando o processo interpretativo, consoante Ferraz Jr. 

(2003, p. 278), vemos que, de um lado, há a prescrição normativa, redigida 

no que poderia se denominar de língua-normativa (LN) e, de outro, a 

realidade, que, como vimos, sempre se expressa em termos linguísticos, 

sempre estando linguisticamente articulada, estando, portanto, em uma 

denominada língua-da-realidade (LR). 

Quando interpretamos, à semelhança do que ocorre na tradução, 

estamos realizando a transposição de uma língua, a das prescrições 

normativas (LN), para outra língua, a da realidade (LR). 

Ora, o discurso normativo é um discurso prescritivo, dizendo-nos 

como as coisas devem ser, enquanto o discurso da realidade é um discurso 

descritivo, dizendo-nos como as coisas são. Estamos diante, portanto, de duas 

línguas cujas regras básicas são distintas. Em outros termos, a regra básica da 

língua-norma é de índole deontológica (dever ser), enquanto a regra básica da 

língua-realidade é de índole ontológica (ser). 

Estamos, portanto, diante do terceiro caso de tradução apresentado 

por Ferraz Jr (2003, p. 273), em que a tradução só pode ocorrer por 

transferência indireta, o que exige uma terceira língua que, de algum modo, 

possui em sua regra as regras das línguas-objeto-da-tradução. Essa terceira, 

segundo Ferraz Jr. (2003, p. 279) é língua da dogmática hermenêutica (LH) – 

que, por pressuposto, deve necessariamente conter, em suas regras, as regras 

básicas das outras duas línguas (LN e LR). 

A língua hermenêutica, portanto, necessita de um conectivo básico 

que englobe o conectivo dever ser da LN e o conectivo ser da LR. Tal 

conectivo pode ser visto como um “dever-ser descritivo” ou um “dever-ser 
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ideal”, nas palavras de Ferraz Jr. (2003, p.280). Tal dever-ser descritivo fica 

melhor esclarecido ao se pensar na noção de proposição jurídica como 

definida por Kelsen. 

Para Kelsen (1998, p. 51), a norma prescreve condutas e a proposição 

jurídica descreve normas. Assim, a norma “subtrair, para si ou para outrem, 

coisa alheia móvel, pena x” é descrita pela proposição “no Direito Brasileiro, 

o crime de furto deve ser punido com a pena x”. Esse “dever-ser” da 

proposição jurídica não é prescritivo, mas descritivo. Tal conectivo “dever-

ser descritivo” (que traduz o “ser” do “dever-ser”), portanto, é a regra básica 

definidora da língua hermenêutica, que conjuga os conectivos tanto da língua 

normativa quanto da língua-realidade. A língua-hermenêutica, portanto, tem 

em seu conectivo (regra básica) as regras básicas da língua-norma e da 

língua-realidade. 

Para melhor compreensão da língua hermenêutica, é preciso definir 

um pressuposto importante da hermenêutica dogmática: o pressuposto do 

legislador racional. Tal figura não se confunde nem com o legislador 

normativo (que seria o emissor da língua normativa) nem com do legislador 

real (a vontade que de fato positiva as normas, que seria o natural emissor da 

língua-realidade). O legislador racional é a ponte entre ambos os legisladores, 

funcionando como a figura intermédia que possibilita a tradução. A descrição 

do legislador racional é a descrição de como deve ser o legislador (ele é a 

personificação de um “dever-ser descritivo” ou de um “dever-ser ideal”). Em 

suma, o legislador racional é o usuário competente da língua hermenêutica. 

Nino (1980, p. 328, grifo do autor) apresenta um resumo das 

características do legislador racional: 

 
Os juristas falam do legislador como se fosse um único 

indivíduo que houvera ditado todas as normas que integram o 

ordenamento jurídico, enquanto, na realidade, as normas 
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jurídicas de um sistema moderno são ditadas por um grande 

número de homens diferentes. 
Também aludem a um legislador eterno, que mantém com sua 

vontade a validez das normas, incluindo as ditadas muito tempo 

atrás por homens que talvez hajam morrido. 
Outrossim, pressupõem que o legislador é sempre consciente das 

normas que sanciona, apesar de que, muitas das vezes, os 

legisladores reais se limitam a levantar a mão em uma sessão do 

parlamento sem ter ideia certa da lei que estão votando. 
Por outro lado, acolhem os juristas a ficção de que o legislador é 

omnisciente, atribuindo-lhe o conhecimento de todas as 

circunstâncias fáticas, às vezes infinitas, compreendidas dentro 

das normas que dita. 
Também imaginam que o legislador é sempre operativo, não 

ditando normas que careçam de aplicabilidade alguma, o que é 

falso, como vimos em capítulo anterior. 
Atribuem os juristas ao legislador também a propriedade de ser 

geralmente justo, imputando a seus propósitos as interpretações 

axiologicamente mais adequadas, coisa que muitas vezes não 

dista pouco de corresponder à realidade. 
Também a dogmática supõe que o legislador é coerente, 

porquanto sua vontade não pode se contradizer consigo mesma. 

Já vimos que o contrário pode ocorrer, dando lugar a 

inconsistências. 
Ademais, o legislador imaginado pelos juristas é 

omnicompreensivo, pois não deixa nenhuma situação jurídica 

sem regulação, enquanto na realidade, como vimos, qualquer 

Direito tem abundantes lacunas. 
Por último, o legislador, para os juristas dogmáticos, é sempre 

preciso, no sentido de que sua vontade possui sempre uma 

direção unívoca, com independência das imperfeições da 

linguagem que acidentalmente utilize. Sabemos, entretanto, que 

o legislador real frequentemente é vítima dos defeitos das 

linguagens naturais
3
. 

                                                 
3
Tradução livre de: 

“Los juristas hablan del legislador como si fuera um único individuo que hubiera dictado 

todas las normas que integram el orden jurídico, mientras que em la realidade las normas 

jurídicas de um sistema moderno son dictadas por um gran número de hombres diferentes. 

Tambiém aluden a um legislador imperecedero, que mantiene con su voluntad la validez de 

las normas, incluso las dictadas mucho tiempo atrás por hombres que tal vez hayan muerto. 

Asimismo, presuponen que el legislador es siempre consciente de las normas que sanciona, 

pese a que muchas veces los legisladores reales se li mitan a levantar la mano em uma sesión 

del parlamento sin tener idea cierta de la ley que están votando. 

Por outra parte, acogen los juristas la ficción de que el legislador es omnisciente, 

atribuyéndole el conocimiento de todas las circunstancias fácticas, a veces infinitas, 

comprendidas dentro de las normas que dicta. 

También imaginan que el legislador es siempre operativo, no dictando normas que carezcan 

de aplicabilidad alguna, lo cual es falso, como vimos em el capítulo anterior. 
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Ademais, Nowak (1969, p. 85), além das características básicas acima 

apontadas, lembra que os juristas não apenas pressupõem a racionalidade do 

legislador, mas também lhe atribuem certos conhecimentos e certas 

preferências valorativas, a saber: os conhecimentos fornecidos pela ciência 

contemporânea ao jurista – e não ao legislador -, e as valorações políticas e 

morais vigentes à época do jurista. 

Tais características confirmam os dois princípios essenciais a qualquer 

dogmática jurídica: o da “inegabilidade dos pontos de partida” (para a 

possibilidade da decidibilidade deve-se pressupor dogmas, aceitos como 

verdades impassíveis de verificação) e o da “proibição do non liquet” (todo 

conflito é passível de ser decidido) (FERRAZ JR., 2003, P. 281, grifo do 

autor). Nas palavras de Ferraz Jr. (2003, p. 281, grifo do autor): 

 
A figura do legislador racional esclarece o dever-ser descritivo 

de Kelsen como um dever-ser ideal [...]. Como regra básica da 

estrutura da língua hermenêutica (LH), o dever-ser ideal permite 

entender-se a construção lingüística da dogmática interpretativa, 

por meio da qual se faz a passagem da norma – LN – para a 

realidade – LR. É a essa terceira língua que se atribui o enfoque 

privilegiado (competente) que confere sentido à norma, em face 

da realidade. Por meio da língua hermenêutica reconstrói-se o 

discurso do ordenamento, como se o intérprete “fizesse de conta 

que” suas norams constitutam um todo harmônico, capaz, então, 

de ter um sentido na realidade. 
  

                                                                                                                              
Atribuyen los juristas al legislador también la propriedad de ser generalemente justo, 

imputando a sus propósitos las soluciones interpretativas más adecuadas, cosa que muchas 

veces dista no poco de responder a la realidad. 

También la dogmática supone que el legislador es coherente, puesto que su voluntad no 

puede contradecirse consigo misma. Ya hemos visto que lo contrario puede ocurrir, dando 

lugar a inconsistencias. 

Además el legislador imaginado por los juristas es omnicomprensivo, pues no deja ninguna 

situación jurídica sin regular, mientras que em la realidad, como vimos, cualquier derecho 

tiene abundantes lagunas. 

Por último, el legislador, para los juristas dogmáticos, es siempre preciso, enel sentido de que 

su voluntad posee siempre uma dirección unívoca, com independencia de las imperfecciones 

de lenguaje que accidentalmente utilice. Sabemos, em cambio, que el legislador real 

frecuentemente es victima de los defectos de los lenguajes naturales.” 
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Por último, cabe destacar, com Nino (1980, p. 329), que a figura do 

legislador racional, longe de ser uma técnica empregada de forma cínica ou 

especulativa pelos juristas, tem a função de compatibilizar o desejo de 

segurança jurídica com a adequação do ordenamento a parâmetros de 

racionalidade e justiça, ao mesmo tempo em que permite a adequação do 

Direito a certos padrões axiológicos, a colmatação de lacunas etc., sem que 

tais resultados apareçam como uma modificação artificial do ordenamento, e 

sim como uma descrição genuína do direito vigente. 

Encerradas as considerações zetéticas sobre a hermenêutica, cabe-nos 

agora demonstrar como se apresentam as técnicas dogmáticas de 

interpretação que interessam ao presente trabalho. 

 

2.2 Métodos de interpretação 

 

Conforme expusemos acima, a dogmática hermenêutica constrói-se 

como uma teoria que descreve como deve ser interpretado o Direito (dever-

ser ideal ou dever-ser descritivo). 

Os métodos hermenêuticos são regras que fornecem direções para a 

resolução dos problemas de decidibilidade, que podem ser de ordem sintática, 

semântica e pragmática (FERRAZ JR., 2003, p. 286). 

 

2.2.1 Interpretação gramatical e sistemática 

 

 Os problemas de ordem sintática estão relacionados a “questões de 

conexão das palavras nas sentenças: questões léxicas; [...] e à conexão das 

sentenças num todo orgânico: questões sistemáticas” (FERRAZ JR., 2003, p. 

287). 
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Para enfrentamento da questão léxica, utilizamos a interpretação 

gramatical. Este é um método simples, que se assenta na crença singela de 

que as palavras da lei têm um sentido unívoco, buscando o significado literal 

dos vocábulos, mediante o emprego de meios meramente gramaticais 

(ANDRADE, 1992, p. 30). 

Em primeiro lugar, pode-se apontar como problemático nesse método, 

se tomado isoladamente, o fato de que palavras do uso comum podem, sob 

certas circunstâncias, apresentar significados bem específicos, diversos do 

que a leitura leiga poderia supor. Se assim não o fosse, qualquer doutor do 

ABC poderia ser considerado doutor em Direito. 

Da observação de tais nuances, percebe-se que a interpretação 

gramatical, quando unicamente considerada, apresenta-se como um método 

ingênuo (ANDRADE, 1992, p. 31), incapaz de esclarecer, por si mesmo, sob 

qual sentido deve-se entender determinadas expressões contidas no texto. A 

interpretação literal, portanto, é “apenas um ponto de partida e nunca o fim 

do processo” (FERRAZ JR., 2015, p. 147). 

Por outro lado, quando se tratam as questões de compatibilidade de 

determinado dispositivo em relação a um todo estrutural, estamos falando da 

interpretação sistemática (stricto sensu). A ideia motriz dessa técnica é a da 

unidade de sentido do ordenamento. Como esclarece Ferraz Jr. (2003, p. 

289): 

 
A primeira e mais importante recomendação, nesse caso, é de 

que, em tese, qualquer preceito isolado deve ser interpretado em 

harmonia com os princípios gerais do sistema, para que se 

preserve a coerência do todo. Portanto, nunca devemos isolar o 

preceito nem em seu contexto (a lei em tela, o código: penal, 

civil etc.) e muito menos em sua concatenação imediata (nunca 

leia só um artigo, leia também os parágrafos e os demais 

artigos). 
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2.2.2 Interpretação histórico-evolutiva 

 

Para abordagem dos problemas de ordem semântica, utilizam-se as 

técnicas baseadas no respaldo social, como a interpretação histórico-

evolutiva. 

Embora haja autores que separam a busca de sentido da norma em 

dois momentos distintos (o momento em que a norma entrou em vigor e o 

momento presente à interpretação), a práxis interpretativa demonstra que 

ambos se imbricam em um contínuo, não se podendo tomá-los como 

pertencentes a compartimentos incomunicáveis, como se desprovidos de 

qualquer relação, o que faz surgir a ideia de interpretação histórico-evolutiva 

como sendo a técnica adequada. 

Assim, embora surgida em um momento preciso no tempo, a norma 

acompanha as transformações sociais, com a interpretação histórico-evolutiva 

procurando atender àquilo que o legislador racional projetaria como solução 

dentro das condições sociais supervenientes (ANDRADE, 1992, p. 36). 

 

2.2.3 Interpretação axiológico-teleológica 

 

Por fim, temos os problemas de ordem pragmática. Como vimos, todo 

ato interpretativo possui primariamente uma qualidade pragmática, por poder 

ser entendido dentro de uma relação de comunicação entre emissores e 

receptores das mensagens normativas. As questões pragmáticas (stricto 

sensu) de interpretação dizem respeito à carga emocional dos símbolos, o 

que, dentro do contexto jurídico, traduz-se nas cargas valorativas que certos 

termos trazem. Como bem esclarece Ferraz Jr. (2003, p. 292, grifo do autor): 

 
As questões pragmáticas (stricto sensu) de interpretação 

reportam-se mormente à carga emocional dos símbolos. Quem 
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protesta por “seus direitos” pode estar-se referindo ao conceito 

técnico de direito subjetivo, mas é irrecusável que a expressão 

contenha relações associativas
4

 importantes que tornam 

complexa a mera relação (sintagmática) entre “seus” e 

“direitos”. Assim, quando a lei pune a “concorrência desleal” ou 

o “abuso de direito”, para além da ambigüidade de tais termos, 

percebe-se a presença de valorações que precisam ser 

controladas pelo intérprete. É preciso neutralizar os conteúdos, o 

que não quer dizer eliminar a carga valorativa, mas controlá-la. 

É preciso generalizar de tal modo esses valores que eles passem 

a expressar “universais do sistema”. 
 

A regra básica dos métodos teleológicos é de sempre que possível 

atribuir um propósito às normas. No Direito brasileiro, a própria Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro, em seu art. 5º, contém uma 

exigência teleológica: “Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a 

que ela se dirige e às exigências do bem comum”. Os “fins sociais” são do 

direito, ou seja, é necessário encontrar nas manifestações do sistema jurídico 

sua finalidade, que não pode jamais ser anti-social. Por outro lado, o “bem 

comum” preceitua a exigência de que o aplicador tenha em vista não o 

direito, mas o bem da própria vida social. (FERRAZ JR., 2003, p. 293). 

Na definição de Reale (2004, p. 290, grifo do autor), “o fim, que 

Jhering reduzia a uma forma de interesse, é visto antes como o sentido do 

valor reconhecido racionalmente enquanto motivo determinante da ação”. 

Em seguida, chega mesmo a afirmar que “toda interpretação jurídica é de 

natureza teleológica (finalística) fundada na consistência axiológica 

(valorativa) do Direito”, bem como dá-se dentro de uma estrutura de 

significados, não de forma isolada (reafirmando, portanto, a natureza 

sistemática do trabalho de interpretação). 

                                                 
4
 Segundo Ferraz Júnior (2003, p. 274), as relações associativas, ao contrário das relações 

sintagmáticas, são as relações que se estabelecem com as palavras ausentes, com palavras 

que não aparecem no enunciado. Tais relações (que podem se dar, por exemplo, entre o signo 

“seus direitos” e outros signos como “democracia”, “cidadania”, “Estado de Direito”, 

“dignidade da pessoa humana” etc.) trazem uma clara carga valorativa aos enunciados, 

trazendo à tona o que, à primeira vista, não se vê – fazendo parte da tarefa do intérprete, 

portanto, revelar tais relações. 
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Portanto, pode-se concluir que as interpretações axiológica e 

teleológica estão imbricadas (daí a utilização da expressão interpretação 

axiológico-teleológica), porquanto os valores funcionam como verdadeiros 

vetores que apontam para os fins da norma, guiando a busca dos sentidos de 

seus termos. 

 

2.3 Tipos de interpretação 

 

Como Saussure (2006, p. 80) esclarece, o signo linguístico é uma 

entidade de duas faces, contendo um significante (“imagem acústica”) e um 

significado (o conceito). Essa relação, no entanto, apesar de intangível aos 

falantes (pois o signo é arbitrário, não sendo dado aos que os utilizam a 

alteração por mera arbitrariedade), não é inalterável, sendo possível haver 

mudanças tanto no nível do significante quanto do significado, levando a um 

“deslocamento da relação entre o significado e o significante” (SAUSSURE, 

2006, p. 89, grifo do autor). 

Por consequência, na interpretação jurídica, entre a letra da lei 

(significante) e o seu significado, pode haver uma correspondência segundo 

seu significado comumente utilizado ou não (ANDRADE, 1992, p. 115). 

Conforme essa correspondência, o processo interpretativo pode resultar em 

uma interpretação declarativa, extensiva ou restritiva. 

Há a interpretação declarativa quando o significante apresenta-se 

relacionado ao seu significado usualmente encontrado. Temos então o sentido 

literal. Todavia, como já exposto, quando isoladamente considerada, a 

interpretação revela-se ingênua, incapaz de esclarecer, por si mesma, sob qual 

sentido deve-se entender determinadas expressões contidas no texto. A 

interpretação literal, portanto, é apenas um ponto de partida. 
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Na interpretação restritiva, o sentido fica aquém da expressão literal. 

O raciocínio que impõe a restrição do sentido, em regra, baseia-se em 

considerações teleológicas e axiológicas. Assim, a essa interpretação pode 

traduzir-se no brocardo “cessante ratione legis, cessat eius dispositio” (lá 

onde termina a razão de ser da lei, termina o seu alcance) (ANDRADE, 1992, 

p. 116). 

A interpretação extensiva, por sua vez, é uma ampliação do sentido 

porque o texto aparentemente diz menos do que pretendia (lex minus dixit 

quan voluit lex minus scripsit, plus voluit) (ANDRADE, 1992, p. 118). 

A interpretação extensiva, semelhante ao que ocorre com a restritiva, 

assenta-se em considerações teleológicas e axiológicas, com as cargas 

valorativas atreladas àquele contexto comunicativo fazendo com que seja 

necessário reconhecer que o sentido da lei ultrapassa àquele que a letra fria 

prima facie aparenta dizer. 

Os argumentos para embasar a interpretação extensiva são o 

argumento de identidade de razão e o argumento de maioria de razão, como 

Andrade (1992, p. 119) explicita: 

 
Para o primeiro, onde a razão de decidir seja a mesma, a mesma 

deve ser a decisão. Conforme o segundo, se a lei explicitamente 

prevê certas situações, para que estabelece dado regime, há 

forçosamente de querer abranger também outra ou outras que, 

com mais fortes motivos, justificam aquele regime. 

 

2.4 Peculiaridades da Hermenêutica Constitucional 

 

Como a norma analisada no presente trabalho encontra-se em texto 

constitucional, surge a necessidade de se considerar, mesmo que brevemente, 

alguns aspectos relevantes da moderna Hermenêutica Constitucional, que, 

apesar de ser parte integrante da Hermenêutica Jurídica (compartilhando, 

portanto, dos métodos e princípios gerais anteriormente expostos), “serve-se 
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de princípios próprios e apresenta especificidades e complexidades que lhe 

são inerentes” (BARROSO, 2009, pág. 108). 

Como dito anteriormente, apesar da interpretação constitucional 

partilhar dos métodos e princípios da interpretação jurídica geral, a natureza 

peculiar das normas constitucionais exigem métodos e princípios também 

peculiares, para a adequada elucidação do seu sentido e contornos. Como 

esclarecem Carpizo e Fix-Zamudio (1971, pág. 21): 

 
[...] a interpretação dos dispositivos constitucionais requer, por 

parte do intérprete ou aplicador, particular sensibilidade, que 

permite captar a essência, penetrar na profundidade e 

compreender a orientação das disposições fundamentais, tendo 

em conta as condições sociais, econômicas e políticas existentes 

no momento em que se pretende chegar ao sentido dos preceitos 

supremos. 
O anterior nos leva a considerar que a interpretação 

constitucional apesar de partilhar dos delineamentos gerais de 

toda interpretação jurídica, como asseveramos anteriormente, 

possui aspectos particulares que lhe conferem uma autonomia, 

tanto dogmática, como de caráter prático, resultando, em termos 

gerais, consideravelmente mais difícil e complicado captar o 

sentido pleno de uma norma fundamental que desentranhar o 

significado de um preceito ordinário, o que veio a terminar com 

a ilusão dos publicistas românticos do século XIX que pensavam 

que os textos constitucionais deveriam ser compreensíveis a 

todos os cidadãos.
5 

 

                                                 
5
 Tradução livre de: “[...] la interpretación de las disposiciones constitucionales requiere por 

parte del intérprete o aplicador, uma particular “sensibilidade”, que le permita captar la 

esencia, penetrar en la entraña misma y compreender la orientación de las disposicones 

fundamentales y, además, conocer y tomar em cuenta las condiciones sociales, económicas y 

políticas existentes em el momento em que pretende desentrañar el sentido mismo de los 

preceptos supremos. 

Lo anterior nos lleva a considerar que la interpretación constitucional si bien participa de los 

lineamientos de toda interpratación jurídica, como lo asseveramos anteriormente, posee 

aspectos peculiares que le confieren uma autonomia tanto doctrinal como de carácter 

práctico, ya que resulta, em términos generales, considerablemente más difícil y complicado 

captar el pleno sentido de uma norma fundamental que desentrañar el significado de um 

precepto ordinário, lo cual há venido a terminar com la ilusión de los publicistas românticos 

del siglo XIX que pensaban que los textos constitucionales deberían ser comprensibles para 

todos los ciudadanos.” 
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Uma das dificuldades é que as Constituições não costumam trazer 

regras sobre sua própria interpretação (BASSI, 1972, p. 34 apud BARROSO, 

2009, p. 109). Em verdade, no Direito brasileiro, há pouquíssimas regras de 

interpretação positivadas em lei (BARROSO, 2009, p. 109). A maioria delas 

concentra-se na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, havendo 

apenas duas disposições pertinentes ao tema: uma sobre integração (“Art. 4º 

Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os 

costumes e os princípios gerais de direito”) e outra de jaez teleológico (“Art. 

5º Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às 

exigências do bem comum”). “A doutrina converge no sentido de que as 

normas sobre interpretação, ainda quando constantes do Código Civil ou de 

um texto que se lhe anteponha, revestem-se de cunho materialmente 

constitucional” (USERA, 1988, p.88-89; MIRANDA, 1983, p.230-231; 

FIGUEIREDO, 1985, p. 194-195 apud BARROSO, 2009, p. 109). 

Uma peculiaridade inerente às normas constitucionais, que traz, 

portanto, peculiaridade à sua interpretação, e que merece referência no 

presente trabalho é o destacado caráter político de tais normas. “As normas 

constitucionais são políticas quanto à sua origem, quanto ao seu objeto e 

quanto aos resultados de sua aplicação” (BARROSO, 2009, p. 114). Sendo 

assim, por mais técnica e puramente jurídica que se procure aplicar a 

constituição, sempre haverá um resíduo político inarredável, representado 

pelas consequências políticas da tarefa interpretativa. Isso não significa que o 

aplicador deve tornar-se cego ao jurídico, construindo o sentido das normas 

baseado em critérios puramente políticos. “Em caso de conflito entre o direito 

e a política, o juiz está vinculado ao direito” (ENTERRÍA, 1991, p. 183-184 

apud BARROSO, 2009, p. 116), com a consideração da carga política das 

normais constitucionais apenas trazer ao espírito do intérprete os efeitos 

políticos de suas decisões, desde que dentro dos limites do ordenamento. 
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É importante notar, também, que os princípios constitucionais 

constituem o ponto de partida da interpretação constitucional (BARROSO, 

2009, p. 155), pois os princípios constitucionais sintetizam os valores mais 

relevantes da ordem jurídica. Bonavides (2004, p. 286) diz mesmo que “os 

princípios são as normas-chaves de todo o sistema jurídico”. Tal aspecto fica 

ainda mais evidente num quadro de pós-positivismo, que, como esclarece 

Barroso (2009, p. 351): 

 
[...] é a designação provisória e genérica de um ideário difuso, 

no qual se incluem a definição das relações entre valores, 

princípios e regras, aspectos da chamada nova hermenêutica 

constitucional, e a teoria dos direitos fundamentais, edificada 

sobre o fundamento da dignidade humana. A valorização dos 

princípios, sua incorporação, explcícita ou implicita, pelos textos 

constitucionais e o reconhecimento pela ordem jurídica de sua 

normatividade fazem parte desse ambiente de reaproximação 

entre Direito e Ética. 
 

Entre os variados princípios constitucionais, merecem especial 

interesse para a presente investigação: o princípio fundamental - assim 

entendido aquele que contém decisão política estrutural do Estado 

(BARROSO, 2009, p. 161) – do Estado democrático de direito; e os 

princípios gerais – assim entendidos aqueles que, embora não representem 

decisão política formadora do Estado, são importantes desdobramentos de 

princípios fundamentais (BARROSO, 2009, p. 159) – de amparo e estímulo à 

cultura e da liberdade de manifestação do pensamento (BALEEIRO, 1951, 

pág. 120). 
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3 
 
 

O JOGO COMO ELEMENTO DE CULTURA 

 

“O jogo é mais antigo que a cultura [...]
6
” 

(HUIZINGA, 1949, p. I). 

 

Assim se inicia um dos mais importantes livros, na cultura ocidental 

recente, sobre o jogo e o jogar como elementos centrais da experiência 

humana. Tal enunciado pretende evidenciar que, sendo o jogo pré-existente à 

cultura, há possibilidade em se imaginar o elemento lúdico como um fator 

produtor da cultura humana. 

A psicologia e a fisiologia tentam determinar a natureza e o 

significado dos jogos na vida humana (HUIZINGA, 1949, p. I), aventando 

várias hipóteses explicativas para a atividade lúdica: “descarga de energia 

vital superabundante”, “satisfação de um instinto de imitação”, “necessidade 

de relaxamento”, “treinamento para as demandas da vida adulta”, “exercício 

de repressão indispensável ao indivíduo”, entre outras (HUIZINGA, 1949, p. 

2). 

Todas essas hipóteses explicativas podem ser aceitas, sem que elas se 

excluam mutuamente e, ao mesmo tempo, nenhuma delas responde 

completamente por que jogamos. Isso porque, em verdade, o jogo, na 

experiência humana, é mais que um fenômeno fisiológico ou um reflexo 

psicológico, é uma função significante (HUIZINGA, 1949, p. 1). 

                                                 
6
 Tradução livre de: “Play is older than culture […]” 
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Ou seja, por meio do jogo, constroem-se, exploram-se e aprofundam-

se sentidos. O jogo é sentido. Por meio do jogo o homem descobre-se 

enquanto ser de significados (o jogo, por esse aspecto, é, em si, uma espécie 

de hermenêutica). Em outras palavras, no jogo, existe algo que transcende as 

necessidades imediatas da vida e fornece sentido às ações. “Todo jogo 

significa algo” (HUIZINGA, 1949, p.1). 

Contemporaneamente, Salen e Zimmerman (2004, p. 33) afirmam que 

o objetivo de um game design bem sucedido é a criação de um jogo pleno de 

sentido. Ou seja, em sua construção, o jogo é pensado para ser um espaço 

onde os jogadores podem construir sentidos. De forma mais concreta, a 

necessidade, em qualquer jogo, de cada jogador ter de tomar decisões, 

considerando as circunstâncias atuais e como essas decisões afetarão o 

sistema de jogo, faz com que, a cada decisão, esse jogador esteja 

constantemente reavaliando os novos sentidos dentro do sistema (SALEN; 

ZIMMERMAN, 2004, p. 33). 

Tendo em vista o caráter significante dos jogos, podemos afirmar que 

as hipóteses de explicação propostas pela biologia e outras ciências empíricas 

não respondem à pergunta essencial sobre por que jogamos e qual o 

significado do jogo na experiência humana (HUIZINGA, 1949, p. 2). 

Huizinga, quanto a isso, (1949, p. 7) admite que conceituar a essência 

do jogo é uma tarefa elusiva, e que a diversão proporcionada por ele é um 

dado irredutível à análise, pois o jogo é irracional, como pode ser concluído 

ao observarmos a presença do jogo inclusive entre os animais. “Como 

conceito, [a diversão proporcionada pelo jogo] não pode ser reduzida a 

qualquer outra categoria mental” (HUIZINGA, 1949, p. 3). A diversão 

proporcionada pelo jogo, portanto, constitui uma categoria própria da 

experiência humana, irredutível, que não pode ser encarada como 

manifestação ou conjugação de categorias distintas. 
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O melhor caminho para entrever a essência do jogar, segundo ele, é 

mediante suas características formais, que podem ser resumidas da seguinte 

forma: 

 
[...] [jogar é] uma atividade livre que se destaca conscientemente 

da vida ordinária como sendo ‘não-séria’, mas que, ao mesmo 

tempo, absorve intensamente e completamente o jogador. É uma 

atividade desconectada de interesse material e nenhum lucro 

pode ser ganhado dela. Acontece dentro de seus próprios limites 

de tempo e espaço de acordo com regras fixas, de maneira 

ordenada. Promove a formação de grupos sociais que tendem  a 

cercar a si mesmo com reserva e a enfatizar sua diferença do 

mundo comum por meio de adereços ou outros meios 

(HUIZINGA, 1949, p. 13). 

 

Apesar de muitas vezes tida por uma atividade frívola, Huizinga põe o 

jogo e o jogar em relação direta com a natureza de atividades como guerra, 

poesia, arte, religião e outros elementos essenciais da cultura (SALEN; 

ZIMMERMAN, 2004, p. 32). O ponto central do ensaio de Huizinga (1949, 

p. 5), em verdade, é demonstrar que a cultura é uma espécie de jogo. 

Caillois (1990, p. 9), por seu turno, aponta que a relevância do jogo 

pode ser evidenciada ao se notar que: 

 
[...] historiadores eminentes, após profundas investigações, e 

psicólogos escrupulosos, após repetidas e sistemáticas 

observações, tenham pretendido fazer do espírito de jogo uma 

das molas principais do desenvolvimento das mais altas 

manifestações culturais em cada sociedade e da educação moral 

e do progresso intelectual dos indivíduos. 

 

Além de jogar ser uma atividade voluntária, Caillois (1990, p. 12) 

acrescenta que o jogo é um espaço de “liberdade útil, mas não excessiva” (o 

jogo é, portanto, mais do que apenas livre: o jogo é liberdade). 

Apesar de ser liberdade, o jogo traz, em si, a ideia também de 

limitação, tanto espacial quanto temporal, por ser um lugar e um momento 

fora da vida ordinária, um espaço limitado de liberdade, de celebração de 
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desejos, ambições e vontades em um espaço e intervalo demarcadamente fora 

da vida normal. 

Nesse sentido, ao mesmo tempo em que o jogo compreende um 

intervalo em relação ao cotidiano da vida, ele se torna um complemento, uma 

parte integrante da vida, por aprofundá-la, por renovar-lhe os significados, 

constituindo-se tanto em uma necessidade do indivíduo quanto da sociedade 

(HUIZINGA, 1949, p. 9). 

Outra limitação dentro do espaço e do momento de liberdade do jogo 

diz respeito às regras, a uma ordem peculiar inerente ao momento e ao espaço 

do jogo. O jogo cria ordem, é ordem (HUIZINGA, 1949, p. 10). Fora das 

regras do jogo, não há jogo. A violação das regras destrói o jogo. 

Segundo Caillois (1990, p. 13), tal tensão entre liberdades e 

limitações é, em essência, “a argumentação de [...] Huizinga quando faz 

derivar do espírito do jogo a maioria das instituições que comandam as 

sociedades e das disciplinas que contribuem para a sua glória”. 

 O Direito, por exemplo, insere-se claramente nessa categoria: as 

normas jurídicas seriam regras organizatórias do jogo social; a 

jurisprudência, a realização de tais regras nos casos litigiosos; e as normas 

especificamente processuais podem ser entendidas como um disciplinamento 

de um jogo particular dentro do jogo geral da vida social. 

Tal caráter de jogo do Direito é apontado, por exemplo, por 

Calamandrei (2002, vol. 23, p. 192 apud ROSA, 2015, p. 24) que dizia que 

memorizar as regras do xadrez não torna o sujeito um grande enxadrista. 

Rosa (2015, p. 31) abertamente realiza uma adaptação da Teoria dos 

Jogos para estabelecer nova abordagem de compreensão do processo penal, 

com suas estratégias, táticas, decisões, jogadores, julgadores, objetivos, 

resultados, tensões, cooperações e conflitos como elementos de um jogo 

processual. 
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A linguagem igualmente apresenta seu caráter lúdico, pois, “por trás 

de toda expressão abstrata habita a mais ousada das metáforas, e toda 

metáfora é um jogo de palavras” (HUIZINGA, 1949, p. 4). Modernamente, 

Wittgenstein (1999, p. 30) faz do conceito de “jogos de linguagem” um 

aspecto central de sua filosofia, para entendimento dos diversos usos da 

linguagem. 

Na política, igualmente, há regras de alternância de poder, bem como 

regras para o exercício dos poderes constituídos, sem as quais, restaria apenas 

a brutal competição pelo poder mediante a violência, à imagem do estado de 

natureza concebido por Hobbes (1909, p. 96). 

Nem sequer a guerra é dominada pela violência pura, tendendo a ser o 

da violência regulamentada: as convenções limitam as hostilidades, bem 

como o início e o fim da guerra são expressos por atos formais que 

especificam o dia e a hora seu início e término (CAILLOIS, 1990, p. 14). 

Tais exemplos deixam clara a ubiquidade da influência de uma 

espécie de princípio do jogo (CAILLOIS, 1990, p. 15), caracterizado por uma 

tensão entre liberdade e limitação, a conformar espaços apartados da vida 

ordinária, em que criatividade, conflito e cooperação se complementam. 

Os jogos, contendo os princípios de várias das instituições humanas, 

apresentam-se como embriões de tais instituições, representando ao mesmo 

tempo a evolução de um meio puro e bruto para um espaço organizado e 

administrado, de variáveis controláveis e com regras voluntariamente 

respeitadas pelos jogadores: 

 
Os jogos de competição conduzem ao desporto, os jogos de 

imitação e de ilusão prefiguram as religiões do espetáculo. Os 

jogos de azar e de combinação estiveram na origem de vários 

desenvolvimentos das matemáticas, do cálculo de probabilidades 

à topologia (CAILLOIS, 1990, p. 15). 
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Como se não bastasse tal papel social dos jogos, é fácil reconhecer-

lhes a importância no desenvolvimento da criança e do adolescente, tanto de 

suas capacidades físicas quanto mentais. O jogo supõe vontade de vencer, 

mas, mais do que isso, ele ensina a ser cortês com o adversário, sendo 

preciso, ainda, aceitar antecipadamente a possibilidade da derrota, que deve 

ser recebida sem cólera ou desespero, porquanto também a derrota é um 

elemento do jogo (CAILLOIS, 1990, p. 16). Com isso, o jogo nos convida a 

uma lição de autodomínio, o que facilmente é alargado às esferas fora do 

espaço próprio do jogo, dentro, portanto, da vida ordinária, plena de 

vicissitudes, sortes, acasos, dificuldades e derrotas, situações vividas em 

qualquer jogo (CAILLOIS, 1990, p. 16). 

Além disso, Huizinga (1949, p. 14) aponta como justificativa para se 

levar os jogos a sério - e não como atividades supérfluas, meros passatempos 

sem importância - o fato de que os ritos sagrados, apesar de conterem um 

elemento adicional em relação aos jogos dessacralizados, possuem as 

mesmas características formais dos jogos: é uma performance com suas 

próprias regras, que dá-se em uma delimitação clara no tempo e no espaço, 

contando com absorção tanto dos jogadores quanto dos espectadores, sendo 

um espaço de liberdade regulada. 

Esse elemento adicional dos ritos seria o fato de que, enquanto nos 

jogos há mera representação de situações (a criança que, por aquele 

momento, embora não perca a consciência da realidade, vê-se como um Rei, 

um Herói, um Pai etc.), nos rituais, os envolvidos creem na própria 

“realização pela representação”, com o rito efetivando uma beatificação da 

vida, que se estende para além de quando o rito termina (HUIZINGA, 1949, 

p. 14). 

Adiante, Huizinga (1949, p. 18) analisa a possibilidade do ritual, ápice 

da seriedade e do sagrado, poder, mesmo assim, ter seu caráter e princípio 
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lúdicos reconhecidos. À aparente contradição entre a seriedade dos ritos e a 

diversão dos jogos, ele contrapõe que os últimos, antes de ser a antítese da 

seriedade, podem ser, em verdade, executados na mais absoluta seriedade, 

cuidado e concentração. 

Tal como a criança que se encontra absorvida em suas brincadeiras, 

ou como o atleta que se dedica ao seu esporte no maior dos zelos, ou o 

violonista que se dedica à sua arte em sagrado êxtase, os participantes de um 

ritual encontram-se igualmente envolvidos em um arrebatamento, 

comprovando que não há impedimento algum para que o lúdico possa estar 

presente nas mais sublimes formas de ação (HUIZINGA, 1949, p. 18). 

Em outras palavras, 

 
A identificação platônica entre o jogo e o sagrado não diminui o 

último ao chamá-lo de jogo, antes exalta o conceito de jogo às 

mais altas regiões do espírito. Nós dissemos no início que o jogo 

era anterior à cultura; em certo sentido é também superior a ela 

ou, pelo menos, separada dela. No jogo, podemos nos mover 

abaixo do nível da seriedade, como a criança faz; mas podemos 

também nos mover acima dele – no reino da beleza e do sagrado 

(HUIZINGA, 1949, p. 19). 

 

Partindo para uma vertente mais formal no tratamento dos jogos como 

quadro básico para entendimento da experiência humana, temos um ramo do 

conhecimento denominado Teoria dos Jogos. 

A Teoria dos Jogos pode ser definida como “um conjunto de 

ferramentas analíticas desenhadas para nos ajudar a entender os fenômenos 

que observamos quando agentes tomadores de decisão interagem” 

(OSBORNE; RUBINSTEIN, 1998, p. 1). A Teoria dos Jogos, devido à sua 

abstração, é aplicável uma gama variada de fenômenos: estudo de oligopólios 

e competição política à distribuição do comprimento da língua de abelhas e 

do comprimento do tubo de flores (OSBORNE; RUBINSTEIN, 1998, p. 1). 
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Apesar dos conceitos, modelos e ferramentas da Teoria dos Jogos não 

serem utilizados no presente trabalho, a definição de jogo adotada por essa 

teoria não é totalmente desprovida de relação com a visão de jogo 

referendada na presente obra, sendo esse ramo do conhecimento mais um 

exemplo da importância do conceito de jogo como molde para compreensão 

dos mais diversos contextos sociais e atividades humanas. 

A presente obra se insere, de fato, como estudo pertencente ao recente 

ramo do conhecimento denominado Estudos dos Jogos, que pode ser definido 

como “um campo multidisciplinar de estudo e aprendizado que tem como 

objeto jogos e fenômenos relacionados” (MÄYRÄ, 2008, p. 6). 

Dentro de campos de conhecimento já bem estabelecidos, as 

pressuposições metodológicas podem ser brevemente abordadas, mas em um 

campo interdisciplinar e, além disso, recente, como os Estudos dos Jogos, é 

importante nos determos um pouco mais nessa questão. 

Quanto a isso, Mäyrä assevera que (2008, p. 156, grifo do autor): 

 
Na discussão de assuntos metodológicos que estão na base dos 

principais objetos de estudo, parece haver atualmente pelo 

menos três principais áreas dentro dos Estudos dos Jogos. A 

primeira área é a pesquisa que visa principalmente estudar os 

jogos e suas estruturas; o segundo tipo de pesquisa está 

principalmente focado em entender os jogadores e seus 

comportamentos; uma terceira área distinta envolve a pesquisa 

de design e desenvolvimento de jogos – apesar de que, em 

realidade, há muita sobreposição e interação entre e dentro da 

pesquisa feita nessas três áreas principais
7
. 

 

                                                 
7
 Tradução livre de: “In discussing methodology issues on the basis of their central subjects 

of study, there appears to be currently at least three main areas within game studies. The first 

area is research that principally aims to study games and their structure; the second kind of 

research is mostly focused on understanding game players and their play behaviours; a third 

distinctive area involves researching game design and development – even if in reality there 

is much overlap and interaction between and within the research done in all these three main 

areas.” 
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A natureza claramente interdisciplinar do presente trabalho clama por 

um arranjo metodológico igualmente sincrético, com ênfase, no entanto, das 

abordagens da primeira e da terceira áreas. A primeira envolve os chamados 

“métodos das humanidades” (MÄYRÄ, 2008, p. 157), que aqui deixam sua 

marca devido ao tratamento semiótico-cultural que será dado aos jogos, 

entendidos, portanto, como veículos de significados e como artefatos de 

cultura. A última envolve os chamados “métodos de pesquisa em design” 

(MÄYRÄ, 2008, p. 162), que deixará sua contribuição aqui devido aos 

questionamentos e respostas que tal área levanta em relação a um elemento 

crucial para o presente trabalho: o jogo enquanto veículo de ideias, 

conhecimentos, pensamentos e sentidos. 

 

3.1 Definição de Jogo 

 

Apesar de poder-se entrever uma conceituação de jogo no tópico 

anterior, há de se convir que tal definição não se apresenta de forma 

operacional ao presente trabalho, que busca tratar, especificamente, dos jogos 

de tabuleiro educacionais. 

As definições de Huizinga e Callois acabam por abarcar uma 

amplíssima variedade de fenômenos que fogem do que será aqui abordado, 

incluindo, em seus ensaios, considerações sobre manifestações que vão das 

brincadeiras infantis aos rituais religiosos, passando pelos jogos de 

competição, jogos de azar, além de música, dança, Direito, literatura etc. 

 A abrangência de tal diversidade de fenômenos é consequência da 

própria natureza do princípio do jogo na experiência humana, que se 

apresenta de forma ubíqua, como vimos, gerando uma dificuldade de 

definição que fez, por exemplo, Parlett (apud SALEN; ZIMMERMAN, 

2004, p. 71) afirmar: 



 

 

51 

 

 
A palavra [jogo] é usada para tantas diferentes atividades que 

não vale a pena insistir em qualquer definição proposta. De 

modo geral, é um freguês lexicológico escorregadio, com muitos 

amigos e relações em uma grande variedade de campos
8
. 

 

No entanto, precisamos restringir o escopo de nossas reflexões, 

necessitando de uma definição funcional ao presente trabalho. Nesse sentido, 

apenas um subconjunto de todos os possíveis sentidos de jogo nos será 

relevante: a categoria de jogos em sentido estrito, incluindo jogos de 

tabuleiro, de cartas, jogos de computador e atividades similares. Em outras 

palavras, entenderemos como jogo aquilo criado por game designers 

(tradução livre: criadores de jogos) (SALEN; ZIMMERMAN, 2004, p. 73). 

Embora essa seja uma qualificação que restrinja bastante nosso 

universo de estudo, ainda não se constitui em definição precisa que nos 

permita separar o que é jogo do que não é. Para tal empreitada, faremos a 

comparação de conceitos propostos por vários autores, para, ao fim, 

chegarmos à definição que será utilizada na presente obra. 

 

3.1.1 Definição de Johan Huizinga 

 

No seu livro Homo Ludens, o historiador neerlandês propõe a seguinte 

definição do que é jogar: 

 
[...] uma atividade livre que se destaca conscientemente da vida 

ordinária como sendo ‘não-séria’, mas que, ao mesmo tempo, 

absorve intensamente e completamente o jogador. É uma 

atividade desconectada de interesse material e nenhum lucro 

pode ser ganhado dela. Acontece dentro de seus próprios limites 

de tempo e espaço de acordo com regras fixas, de maneira 

ordenada. Promove a formação de grupos sociais que tendem  a 

cercar a si mesmo com reserva e a enfatizar sua diferença do 

                                                 
8
Tradução livre de: “The word [game] is used for so many activities that it is not worth 

insisting on any  proposed definition. All in all, ti is a slippery lexicological customer, with 

many friends and relations in a wide variety of fields.” 
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mundo comum por meio de adereços ou outros meios 

(HUIZINGA, 1949, p. 13). 

 

Tal definição condensa as características formais do jogo 

anteriormente expostas por ele, quais sejam: a) atividade voluntária; b) 

separada da vida normal; c) não-séria; d) que absorve completamente; e) não 

associada a interesses materiais; f) ocorre dentro de limites temporais e 

espaciais próprios; g) de forma regrada; h) que promove a formação de 

grupos sociais. 

Tal definição tem como ponto forte a capacidade de trazer à luz 

algumas caraterísticas elusivas e abstratas do jogo (SALEN; ZIMMERMAN, 

2004, p. 75). A ideia de que o jogo é completamente arrebatador e, ao mesmo 

tempo, é não-sério (perceba que o fato de ser não-sério não suprime a 

possibilidade de seja jogado seriamente) é tradução arguta do que se sente 

quando se está jogando (SALEN; ZIMMERMAN, 2004, p. 75). Apesar de tal 

força, ela padece das críticas anteriormente mencionadas, como abranger uma 

grande variedade de fenômenos, vários dos quais não nos interessam. 

 

3.1.2 Definição de Roger Caillois 

 

Depois de Homo Ludens, Os Jogos e os Homens é a obra mais 

importante sobre o (princípio do) jogo como elemento formador da cultura. 

Em diálogo direto com a obra de Huizinga, o sociólogo francês aprofunda, 

complementa e critica algumas das observações, conclusões e definições do 

historiador neerlandês. 

Sua definição é exemplo de tal diálogo, crítica e complementação: 

 
[o jogo é uma atividade:] 

1. – livre: uma vez que, se o jogador fosse a ela obrigado, o jogo 

perderia de imediato a sua natureza de diversão atraente e alegre; 
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2. – delimitada: circunscrita a limites de espaço e de tempo, 

rigorosa e previamente estabelecidos; 
3. – incerta: já que o seu desenrolar não pode ser determinado 

nem o resultado obtido previamente, e já que é obrigatoriamente 

deixada à iniciativa do jogador uma certa liberdade na 

necessidade de inventar; 
4. – improdutiva: porque não gera nem bens, nem rique nem 

elementos novos de espécie alguma; e, savlo alteração de 

propriedade no interior do círculo dos jogadores, conduz a uma 

situação idêntica à do início da partida; 
5. – regulamentada: sujeita a convenções que suspendem as leis 

normais e que intauram momentaneamente uma legislação nova, 

a única que conta; 
6. – fictícia: acompanha de uma consciência específica de uma 

realidade outra, ou de franca irrealidade em relação à vida 

normal. (CAILLOIS, 1990, p. 29 e 30, grifo do autor) 
 

Como se vê, apesar de repetir muitas das ideias de Huizinga, Caillois 

retira a necessária ausência de interesse material (o que permite a inclusão 

dos jogos de azar, uma categoria importante deixada de lado por Huizinga), a 

necessária promoção de grupos sociais (os jogos podem muito bem ocorrer 

entre pessoas que se encontraram apenas casualmente) e o necessário 

arrebatamento do jogador pelo jogo (o jogo não deixará de ser jogo por 

deixar de causar tal efeito). Além disso, essas duas últimas características 

referem-se, de fato, a possíveis efeitos do jogo sobre aqueles que jogam, e 

não ao jogo propriamente dito (SALEN; ZIMMERMAN, 2004, p. 75). 

Algumas características são retomadas, no entanto, como a 

necessidade de regras e o reconhecimento do “círculo mágico” - um espaço e 

um tempo apartado da vida normal, governado por regras próprias, diversas 

da vida ordinária (HUIZINGA, 1949, p. 20). 

No entanto, a definição de Caillois não nos resolve o problema de ser 

muito mais abrangente do que nossos propósitos requerem, reflexo de seus 

próprios objetivos de realizar uma “sociologia a partir dos jogos”, em que seu 

intento é descobrir se: 
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o próprio destino das culturas, a sua hipótese de sucesso e o seu 

risco de estagnação não estarão, igualmente, incluídos na 

preferência da a uma ou a outra das categorias fundamentais em 

que eu considerei possível dividir os jogos, diferentes que são na 

sua fecundidade (CAILLOIS, 1990, p. 89) 

 

Nosso propósito é muito mais restrito, e como as possibilidades de 

definição de jogo são várias, a depender dos objetivos que se tenha em mente 

com tal definição, continuaremos nossa busca por uma conceituação mais 

apropriada ao presente trabalho. 

 

3.1.3 Definição de Bernard Suits 

 

Bernard Suits é um filósofo com grande interesse em jogos que, em 

seu livro The Grasshopper: games, life and utopia, realiza uma reflexão que, 

embora tão profunda e abstrata quanto as abordagens refletidas pelas 

definições anteriores, é bem mais restrita que a deles, e, portanto, mais 

consentânea aos nossos propósitos. 

 
Jogar é uma tentativa de atingir um específico estado de coisas 

(objetivo pré-lúdico), usando apenas meios permitidos pelas 

regras (meios lúdicos), em que as regras proíbem o uso de meios 

mais eficientes em favor de meios menos eficientes (regras 

constitutivas), e em que as regras são aceitas apenas porque elas 

tornam possível a atividade do jogo (atitude lúdica). Eu também 

ofereço uma versão mais simples e, por assim dizer, mais 

portável do dito acima: jogar é uma tentativa voluntária de 

superar obstáculos desnecessários
9
. (SUITS, 1978, p. 41). 

 

Assim, Suits (1978, p. 38) estabelece quatro elementos irredutíveis na 

constituição de um jogo: meios, fins, regras e atitude lúdica. 

                                                 
9
 Tradução livre de: “To play a game is to attempt to achieve a specficic state of affairs 

[prelusory goal], using only means permitted by rules [lusory means], where the rules 

prohibit use of more efficiente in favour of less efficient means [constitutive rules], and 

where the rules are accepted just because they make possbile such activity [lusory attitude]. I 

also offer the following simpler and, so to speak, mor portable versoin of the above: playing 

a game is the voluntary attempt to overcome unnecessary obstacles.” 
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1. Os fins, no jogo, podem ser de três tipos (SUITS, 1978, p. 36): 

a) objetivo pré-lúdico: é o estado fático, o estado de coisas a que 

se visa obter, ou seja, tal objetivo existe previamente ao jogo, 

sendo independente de sua existência, podendo ser, 

simplesmente, cruzar uma determinada linha; 

b) objetivo lúdico: é a vitória, cuja definição depende 

necessariamente das regras do jogo (cruzar a uma determinada 

linha sem sair dos limites de determinada pista – cruzar a 

mesma linha havendo saído da pista, portanto, não caracteriza 

vitória); 

c) participar do jogo: não é estritamente um objetivo do jogo, 

mas, mais apropriadamente, um objetivo na vida da pessoa que 

resolve jogar. 

2. Os meios, por sua vez, podem ser de dois tipos (SUITS, 1978, 

p. 37): 

a) meios lúdicos: são os meios não proibidos pelas regras, que 

podem ser usados, desde que dentro das regras do jogo, da 

forma mais eficiente possível; 

b) meios não-lúdicos: meios proibidos pelas regra do jogo, alguns 

dos quais atingiriam o estado de coisas de forma mais 

eficiente, mas que são vedados a fim de garantir a própria 

existência do jogo. 

3. As regras podem ser de dois tipos (SUITS, 1978, p. 37): 

a) regras constitutivas: proíbem a utilização de certos meios para 

se atingir o objetivo pré-lúdico (o estado fático), determinando 

assim o espaço de possibilidade das jogadas e, ao mesmo 

tempo, definindo o que significa vencer o jogo (vencer é 

atingir o estado de coisas necessariamente respeitando as 
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regras constitutivas – apenas atingir o estado de coisas não 

define a vitória, já que jogar utilizando-se de meios proibidos 

tem por consequência lógica não se estar jogando, ergo não ser 

possível a vitória, já que não há vitória para quem não está 

jogando); 

b) regras de habilidade: regras que otimizam o uso dos meios 

permitidos pelas regras constitutivas, como a seguinte regra 

aplicável ao Poker Texas Hold’em No-Limit: “quando você 

está com um par de ases na mão, aposte pré-flop o mais alto 

possível, procurando manter apenas um oponente na jogada”. 

4. Atitude lúdica: a atitude lúdica é um elemento necessário do 

jogo para explicar por que alguém se dispõe a atingir 

determinado estado fático se utilizando de meios menos 

eficientes do que aqueles à sua disposição, simplesmente 

porque há regras impedindo isso, e não em um princípio 

externo e independente – baseando-se, portanto, em uma 

“justificativa burocrática; isto é, em justificativa nenhuma
10

” 

(SUITS, 1978, p. 39, grifo do autor). 

Como dito, apesar da abstração do conceito, a definição das regras de 

um jogo com a característica peculiar de serem proibições aos meios mais 

eficientes (ou criação de obstáculos desnecessários) ao atingimento de um 

estado fático, com a consequente aceitação de uma atitude lúdica (estado de 

espírito que distinguem os jogos de atividades similares) traz uma grande 

restrição à definição, em comparação com as demais analisadas. 

O fato das regras limitadoras de meios terem uma justificativa 

meramente burocrática, por exemplo, é algo que só é aceitável no universo 

                                                 
10

 Tradução livre de: “The justification for prohibiting a course of action that there is simply 

a rule against it may be called the bureaucratic justification; that is, no justification at all.” 
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dos jogos, com semelhante estado de coisas sendo considerado algo 

irracional nas demais atividades. Com isso, por exemplo, a obediência a 

regras morais, embora possam constituir vedação a meios mais eficientes de 

atingimento a estado de coisas, deixam de constituir uma espécie de jogo, 

pois sua obediência não ocorre pelo simples fato de que sem tais regras a 

Moral não existiria, e sim por subordinação a valores e princípios, como vida, 

liberdade etc., que possibilitam a convivência harmoniosa do homem. O 

mesmo pode ser dito em relação ao Direito, em que se procura fundamento 

racional para suas regras, sejam em princípios consagrados pela Constituição 

ou reconhecidos princípios gerais de Direito, como justiça e segurança. 

O fato de que as regras do jogo existem apenas para torná-lo 

existente, o que seria considerado irracional em outras atividades humanas, 

indica que há algo de essencialmente diferente entre o jogo e as atividades 

ordinárias, com a introdução gratuita de obstáculos desnecessários ao 

atingimento de um fim constituindo algo decididamente irracional em 

qualquer outra atividade humana, com exceção dos jogos (SUITS, 1978, p. 

39). 

 

3.1.4 Definição de Chris Crawford 

 

Chris Crawford é um designer de jogos pioneiro que escreveu o 

influente livro The Art of Computer Game Design, em que, apesar de não 

enunciar uma definição explícita de jogo, caracteriza-o como formado por 

quatro fatores básicos (CRAWFORD, 1982, p. 8-14): 

 
Representação: um jogo é um sistema forma fechado que 

subjetivamente representa um subconjunto da realidade. Por 

“fechado”, eu quero dizer que o jogo é completo e 

autossuficiente enquanto uma estrutura. O modelo de mundo 

criado pelo jogo é internamente completo; não é necessária 

referência a agentes fora do jogo. [...] Por formal, eu quero 
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apenas dizer que o jogo explicitamente contém regras. [...] Um 

jogo é uma coleção de partes que interagem entre si, 

frequentemente de maneiras complexas. [...] É um sistema. [...] 

um jogo representa algo da realidade subjetiva, não objetiva. 

Jogos são objetivamente irreais no sentido de que não recriam 

situações fisicamente, representam-nas, e ainda assim são 

subjetivamente reais ao jogador. 

[...] 

Interação: [...] a coisa mais fascinante sobre a realidade não é 

que ela existe, ou mesmo que ela altera, mas como ela se altera, 

a intricada teia de causa e efeito pela qual todas as coisas se 

enlaçam. A única maneira de adequadamente representar essa 

teia é permitir a audiência explorar seus cantos e recantos, deixá-

los gerar causas e observar efeitos. [...] Jogos proveem esse 

elemento interativo e é um fator crucial no seu apelo. 

[...] 

Conflito: um terceiro elemento que aparece em todos os jogos é 

conflito. Conflito surge naturalmente a partir da interação no 

jogo. O jogos ativamente persegue algum objetivo. Obstáculos 

impedem-no de facilmente atingir esse objetivo. [...] Conflito é 

fundamental a todos os jogos. 

[...] 

Segurança: conflito implica perigo; perigo significa risco de 

dano; dano é indesejável. Portanto, um jogo é um artífice para 

prover a experiência psicológica do conflito e perigo, ao mesmo 

tempo em que exclui sua realização física. Em resumo, um jogo 

é uma maneira segura de experimentar a realidade. Mais 

precisamente, os resultados do jogo são sempre menos danosos 

que as situações que o jogo modela
11

. 

                                                 
11

 Tradução livre de: “Representation: First, a game is a closed formal system that 

subjectively represents a subset of reality. Let us examine each term of this statement 

carefully. By 'closed' I mean that the game is complete and self sufficient as a structure. The 

model world created by the game is internally complete; no reference need be made to agents 

outside of the game. […]By formal I mean only that the game has explicit rules. […] It is a 

system. […] a game represents something from subjective reality, not objective. Games are 

objectively unreal in that they do not physically re create the situations they represent, yet 

they are subjectively real to the player. 

[…] 

Interaction: […]the most fascinating thing about reality is not that it is, or even that it 

changes, but how it changes, the intricate webwork of cause and effect by which all things 

are tied together. The only way to properly represent this webwork is to allow the audience to 

explore its nooks and crannies to let them generate causes and observe effects. […]Games 

provide this interactive element, and it is a crucial factor in their appeal. 

[…] 

Conflict: A third element appearing in all games is conflict. Conflict arises naturally from the 

interaction in a game. The player is actively pursuing some goal. Obstacles prevent him from 

easily achieving this goal. […] conflict is fundamental to all games. 

[…] 
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A definição de Crawford traz inovações interessantes a serem 

consideradas em uma síntese conceitual. A ideia de interação e de conflito, 

embora possam ser entrevistas nas definições anteriores, ganha contornos 

nítidos, devendo-se, no entanto, qualificar que tal interação deve estar num 

contexto de tomada de decisões em busca de objetivos, já que interação pura 

e simplesmente pode ser algo como apenas apertar interruptores (e acender 

uma lâmpada dificilmente pode ser classificado como jogo...) (COSTIKYAN, 

2002, p. 11). 

Interessante notar que Crawford (1982, p. 10) usa a característica da 

interação para diferenciar os jogos dos meros puzzles. Os primeiros 

responderiam às ações do jogador, enquanto os últimos não. Nesse sentido, 

palavras cruzadas não seria um jogo, por não haver resposta de qualquer 

agente às ações de quem completa as palavras cruzadas. 

Representação e segurança não deixam de estar imbricadas (por não 

ser realidade, apenas representação, o jogo oferece segurança), com essa 

última já contemplada na ideia do jogo como artificialidade apartada da 

realidade ordinária, traduzida por Huizinga (1949, p. 20) como o “círculo 

mágico”, embora caiba a Crawford o mérito de enunciá-la de forma mais 

clara e direta. 

 

3.1.5 Definição de Greg Costikyan 

 

Greg Costikyan é um game designer que escreveu o influente ensaio I 

have no words & I must design: toward a critical vocabulary for games, que 

                                                                                                                              
Safety: Conflict implies danger; danger means risk of harm; harm is undesirable. Therefore, 

a game is an artifice for providing the psychological experiences of conflict and danger while 

excluding their physical realizations. In short, a game is a safe way to experience reality. 

More accurately, the results of a game are always less harsh than the situations the game 

models. 
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trata da necessidade (ao mesmo tempo em que se apresenta como uma 

tentativa) de esclarecimento e padronização dos vocábulos usados na área do 

game design. Mais do que os vocábulos, na verdade, Costikyan objetiva 

esclarecer uma série de conceitos por meio dos quais alguém possa descobrir 

o que é um bom jogo, quais características dão sua qualidade, que prazeres 

ele provê e como fazer outro jogo que também seja bom (COSTIKYAN, 

2002, p. 9). Para atingir tal desiderato, ele procurar analisar os jogos em seus 

elementos básicos manipuláveis, chegando, ao fim, em uma definição: “uma 

estrutura interativa com sentido endógeno que requer que os jogadores lutem 

em direção a um objetivo” (COSTIKYAN, 2002, p. 24). 

Essa definição deixa entrever elementos já postulados pelos autores 

anteriores. O elemento estrutura revela a necessidade de regras, formando um 

sistema que permite interação, que, no contexto proposto por Costikyan, 

qualifica-se como interação guiada por propósito (COSTIKYAN, 2002, p. 

11). 

O elemento objetivo também está presente, praticamente, em todas as 

definições, e o verbo “lutem” faz antever que o atingimento desse objetivo 

não se dá sem obstáculos, conflito, desafio, dificuldades ou esforço 

(COSTIKYAN, 2002, p. 17). 

No entanto, um elemento relativamente novo surgiu entre as 

definições formais: sentido endógeno. Esse elemento caracteriza-se pelo fato 

de que o jogo crias seus sentidos internos específicos (COSTIKYAN, 2002, 

p. 22). Costikyan (2002, p. 22) cita o exemplo ilustrativo do dinheiro 

utilizado em um jogo como “Banco Imobiliário”. A vitória desse jogo é 

atingida por aquele que acarreta a falência de todos os demais jogadores. As 

cédulas, portanto, são vitais para os jogadores. No entanto, fora do jogo, na 

lanchonete mais próxima, por exemplo, esses papéis coloridos não possuem 
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valor algum, o que revela que o sentido de valor dado a eles está 

intrinsecamente ligado à estrutura do jogo. 

Mesmo objetos iguais, nesse sentido, têm seus sentidos específicos 

determinados pelas regras do jogo, como no caso dos jogos de cartas, em que 

cada carta possui diferentes valores e há diversa classificação hierarquizada 

de suas combinações. O sentido de cada carta, portanto, é criado pelo jogo, e 

a ele restrito. 

 

3.1.6 Definição de Elliot Avedon e Brian Sutton-Smith 

 

Brian Sutton-Smith, em sua obra The Study of Games, em co-autoria 

com Elliot Avedon, apresenta uma definição concisa e poderosa de jogos: 

“Jogos são um exercício voluntário de sistemas de controle, nos quais há uma 

disputa entre forças, confinada por regras de maneira a produzir uma 

consequência resultante de um desequilíbrio” (AVEDON; SUTTON-SMITH, 

1971 apud SALEN; ZIMMERMAN, 2004, p. 78). 

Começamos a notar uma regularidade nas conceituações, como é o 

caso de tais autores, que, embora não nos traga nenhum novo elemento, 

detêm o mérito de propor uma definição compacta, clara, que demarca o jogo 

de atividades menos formais (SALEN; ZIMMERMAN, 2004, p. 78). 

Diante disso, é o momento de realizarmos nossa síntese. 

 

3.1.7 A definição do presente trabalho 

 

Da comparação entre as diversas definições, surgirá aquela que será 

usada nesta obra. Regras e objetivo são elementos unânimes, devendo 

constar, portanto, em nossa definição. 
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Além da mera frequência constante de aparecimento desses 

elementos, há uma espécie de fundamento racional para a inclusão desses 

elementos, na medida em que jogar, sob qualquer aspecto que se analise, não 

passa de uma determinada forma (subordinada a regras, portanto, pois não é 

qualquer forma) de conduta regida por determinados objetivos. Embora tais 

elementos sejam comuns a várias atividades humanas (e Huizinga é o que 

melhor demonstra isso), é inegável que eles devam estar no centro da 

atividade que definimos como jogar. 

Em outras palavras, não se pode conceber algo como um jogo se aos 

jogadores houver total liberdade de atividade, limitando-se apenas às regras 

morais, jurídicas, convenções sociais ou às leis naturais. Tal atividade em 

nada seria discernível da mera experiência cotidiana. 

Junto a tais restrições, não haveria sentido uma atividade que, embora 

regrada, não houvesse qualquer fim definido. Seria um jogo sem vencedores. 

Seria um jogo sem fim, na verdade, uma situação equiparável apenas a um 

enredo kafkiano, em que sujeitos, obedecendo a uma série de regras, 

movimentar-se-iam dentro do espaço delimitado por elas, sem qualquer 

finalidade, com tal movimento chegando ao fim apenas pela desistência 

voluntária das partes (tal atividade, caso viesse a ser hipoteticamente 

proposta, seria rapidamente abandonada pelo evidente desperdício de 

recursos e completa ausência de valor enquanto lazer). 

Certo elemento de tensão ou desafio, como que propulsor dessa 

atividade, também deve ser levado em conta. A tensão ou desafio, como 

resultados de um conflito (entre a pretensão de se atingir certos objetivos e 

obstáculos opostos ao atingimento destes – obstáculos podem ser criados por 

outro jogador ou por meio de outro mecanismo), funciona como uma espécie 

de força motriz, como parte da justificativa para o homem engajar-se nessas 

atividades. É o desafio, a incerteza, a tensão proporcionados pelo jogo que 
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fazem o homem voltar a jogá-lo. Caso não houvesse desafio algum, a 

atividade não interessaria ao mais tolo dos homens. Caso esse desafio se 

mostrasse inexpugnável, engajar-se nele seria desprovido de sentido. 

Além disso, como revelado por alguns autores, o jogo possui uma 

dimensão hermenêutica. O jogo cria sentidos intrínsecos próprios (sentidos 

endógenos, nas palavras de Costikyan), mas também é, dentro do contexto 

cultural em que se insere, produto e produtor de sentidos. 

Juntamente a Huizinga, que diz que há um princípio de jogo que 

funciona como formador da cultura, e consoante Caillois, que realiza uma 

sociologia a partir dos jogos, revelando que determinados jogos prosperam 

em função de determinadas características culturais, aderimos à tese de que 

os jogos são artefatos da cultura, no sentido de que, sendo manifestações do 

homem, e sendo o homem um ser de linguagem, os jogos não poderiam 

deixar de estar penetrados de sentidos, tanto endógenos (sentido intrínseco ao 

próprio jogo) quanto exógenos (sentidos que atravessam a interface jogo-

mundo, em ambas as direções – do jogo para o mundo e do mundo para o 

jogo). 

Pode-se citar como exemplo de tal interação cultura-jogo, o fato dos 

jogos de tabuleiro alemães da segunda metade do século XX enfatizarem 

conflitos indiretos (mais do que isso, alguns designers alemães chegam a 

dizer que, nos jogos criados por eles, os objetivos nunca são destrutivos, eles 

sempre são alguma forma de criação e de progresso), apontando-se, como 

causa disso, a cultura de aversão à guerra que se estabeleceu na Alemanha 

após a Segunda Guerra Mundial (WOODS, 2012, p. 57). 

Enquanto, nos Estados Unidos, à mesma época, os jogos de tabuleiro 

com temas bélicos desfrutavam de extremo sucesso, a Alemanha possuía leis 

proibindo a representação de símbolos nazistas em produtos de 
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entretenimento, fazendo com que jogos bastante populares em outros países 

não gozassem de muita atenção na Alemanha (WOODS, 2012, p. 57). 

Alguns elementos, por outro lado, não serão levados em consideração. 

A voluntariedade, por exemplo, não é condição necessária ao jogo. Alguém 

pode jogar por pura pressão de amigos (para completar determinado time) e 

isso, obviamente, não descaracterizará o jogo. A formação de grupos sociais 

também é outro elemento que não se revela intrínseco aos jogos, referindo-se, 

na verdade, a um possível efeito de determinados jogos que ao jogo 

propriamente dito. 

Diante de tais considerações, a definição que se adotará para o 

presente trabalho, sob influência de Salen e Zimmerman (2004, p. 80): O 

jogo é um artefato cultural, sob a forma de sistema interativo, no qual 

jogadores empenham-se em um conflito, subordinando a regras, com vistas a 

determinado fim. 

 

3.2 Jogos de tabuleiro 

 

Definido precisamente o que entenderemos por jogo no presente 

trabalho, faz-se necessário restringir esse universo ainda mais. 

Não trataremos de todos os jogos, restringindo nossa atenção aos 

jogos de tabuleiros, cuja definição é apenas uma qualificação daquela 

construída para jogos, em geral, no sentido de que são jogos cujo espaço 

lúdico é um espaço demarcado por um tabuleiro. Ou, nas palavras de 

Crawford (1982, p. 7, grifo nosso): 

 
Esses jogos consistem é uma superfície de jogo dividida em 

setores povoados por um conjunto de peças móveis. No arranjo 

mais comum, as peças estão diretamente associadas aos 

jogadores, e a superfície de jogo representa um ambiente além 

do controle direto dos jogadores. Os jogadores manobram suas 

peças através da superfície de jogo em um esforço para capturar 
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as peças de outros jogadores, alcançar um objetivo, ganhar 

controle de território ou adquirir alguma commodity
12

. 
 

A escolha específica de tais jogos deveu-se à mídia física que os 

constitui, porquanto tabuleiro, cartas, peças e demais componentes são 

objetos tangíveis, diretamente manipuláveis pelos jogadores (ou seja, inexiste 

interface homem-máquina, como ocorre nos jogos digitais), confeccionados 

em madeira, plástico ou papel, sendo o tipo de jogo, dentro de nossa 

definição, ao lado dos jogos de cartas, cuja mídia (papel, plástico e madeira) 

mais se aproxima da mídia dos livros físicos tradicionais (papel e plástico), 

cuja imunidade é pacificamente reconhecida. 

Além disso, há um fator socioeconômico para tal escolha, como pode 

ser entrevisto em artigo no sítio eletrônico da revista The Economist 

(BOARD, 2015), intitulado Board Games: Not Twiligth, but sunrise (Jogos 

de tabuleiro: Não crepúsculo, mas nascer do sol, em tradução livre). 

Nele, a revista inglesa informa que o mercado de jogos de tabuleiro é 

florescente, apresentando um valor estimado de 880 milhões de dólares por 

ano apenas nos Estados Unidos e Canadá, com um crescimento anual de dois 

dígitos nos cinco anos que antecederam o artigo (BOARD, 2015). 

Mais recentemente, o The Guardian (JOLIN, 2016), em artigo 

intitulado The rise and rise of tabletop games
13

 (O crescimento dos jogos de 

mesa, em tradução livre) aponta um crescimento de 20% durante o último 

                                                 
12

 Tradução livre de: “These games consist of a playing surface divided into sectors 

populated by a set of movable pieces. In the most common arrangement the pieces are 

directly associated with the players, while the playing surface represents an environment 

beyond the players’ direct control. Players maneuver their pieces across the playing surface 

in an effort to capture other players’ pieces, reach an objective, gain control of territory, or 

acquire some valued commodity.” 
13

Tabletop games é um termo genérico usado para designar jogos de tabuleiro, jogos de 

cartas, jogos de dados e demais jogos passíveis de serem jogados em uma mesa ou qualquer 

superfície plana. 



 

 

66 

 

ano nas vendas dos tabletop games, ao mesmo tempo em que destaca que 

isso ocorre em uma era dominada por tecnologias de comunicação. 

A publicação especula que a Internet, ao invés de afastar as pessoas de 

jogos aparentemente saídos do século passado, proporcionou uma maior 

divulgação dos modernos jogos de tabuleiro. Zuzi Morgan (JOLIN, 2016), 

uma das entrevistadas, dá sua opinião do porquê de tal fenômeno: “Todos 

estão ocupados, e você quer trazer as pessoas juntas novamente de uma 

maneira que não seja olhando para telas. É uma coisa natural nas pessoas. 

Nós fomos feitos para estarmos juntos e nos comunicando um com o outro.” 

No Brasil, o sítio eletrônico UOL Jogos (RAPHAEL, 2015), noticia o 

tema com o artigo intitulado “Crise econômica é boa para mercado de jogos 

de tabuleiro, diz Galápagos”, em que o co-fundador da Galápagos Jogos 

(empresa nacional de produção e venda de jogos de tabuleiro modernos ou 

eurogames), David Preti, afirma que o mercado brasileiro está crescendo três 

dígitos por ano. 

Em outra matéria, no sítio eletrônico do Jornal do Comércio 

(DAROIT, 2016), ecoa-se a observação de que os jogos de tabuleiro vêm 

apresentando crescimento em vendas, mesmo em uma era dominada por 

dispositivos digitais. É também informado que a Galápago Jogos “fechou o 

ano de 2015 com um faturamento próximo dos R$ 15 milhões – mais de sete 

vezes o que faturava em 2013, quando chegou aos R$ 2 milhões em vendas” 

(DAROIT, 2016). 

O artigo (DAROIT, 2016) refere-se ainda às palavras de Marcelo 

Rovai, diretor-geral da Grow (empresa tradicional de brinquedos no país): 

“Considerando ambos [tanto jogos clássicos, quanto jogos modernos], a linha 

de tabuleiros fechou 2015 com crescimento de 20%. Nos últimos dois anos, 

tem respondido por grande parte do crescimento da empresa.” 
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Tais dados demonstram que os jogos de tabuleiro, longe de 

representarem um anacronismo indigno de atenção, têm recebido uma 

atenção renovada, conjecturando-se que isso ocorre, mesmo em um ambiente 

repleto de tecnologias digitais, pela insubstituível oportunidade de 

socialização que eles proporcionam. 

 

 

3.3 Jogos Educacionais 

 

Embora seja reconhecida aos jogos a condição de artefatos culturais 

penetrados de significados, o que os torna elementos propagadores de ideias e 

valores (SALEN; ZIMMERMAN, p. 517), faremos breve investigação acerca 

da eficácia dos jogos como meios de transmissão de conhecimentos, papel 

geralmente delegado ao livro físico tradicional. 

Abordaremos alguns artigos que fizeram uso de jogos educacionais, 

que podem ser definidos como “jogos primordialmente focados na educação, 

em vez de entretenimento” (MILLER et al., 2011, p. 1425). 

Carter (2011, p. 329) é uma professora do ensino básico americano 

com experiência no uso de jogos de tabuleiro e de cartas para o ensino das 

disciplinas de matemática, estudos sociais, literatura e escrita a crianças. No 

estudo presentemente abordado, ela traça o desenvolvimento de um projeto 

de um ano em que é usado um jogo de tabuleiro, planejado e criado em 

cooperação com as próprias crianças, para ensino da grade curricular. 

Ela afirma que, apesar de a ideia inicial referir-se apenas ao uso de um 

jogo para abordagem dos conteúdos de matemática (disciplina em que ela 

mais observava dificuldades), ela percebeu que o formato do jogo 

possibilitaria que se tratassem todas as áreas do currículo (CARTER, 2011, p. 

330). 
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O jogo criado é um RPG (role playing game, jogo de representação, 

em tradução livre), que é um tipo de jogo em que cada jogador cria 

determinado personagem e passa a representá-lo (como se fosse uma espécie 

de ator), enquanto participante, no universo lúdico, de uma aventura que se 

desenrolará segundo seus próprios atos, em cooperação com os demais 

jogadores, e segundo as descrições trazidas por um narrador (que, no caso em 

questão, foi a própria professora), que é o jogador responsável por fazer a 

descrição dos cenários e das consequências dos atos dos jogadores, além de 

realizar a representação de personagens não jogadores (WOODS, 2012, p. 

26). No caso, tabuleiro, junto com miniaturas dos personagens dos jogadores, 

funcionou como um mapa, usado para fornecer a noção espacial do ambiente 

que estava sendo explorado, bem como de onde se encontravam os 

personagens em relação aos seus objetivos. O jogo foi inspirado em um 

conhecido RPG, Dungeons & Dragons, o primeiro jogo do gênero 

comercialmente produzido, de inspiração medieval (WOODS, 2012, p. 26). A 

seguir estão exemplos de alguns objetivos perseguidos por área de 

conhecimento (CARTER, 2011, p. 333-334): 

I) Matemática: 

- resolver problemas enquanto surgiam e relacionados ao 

projeto; 

- empregar estratégias e técnicas de resolução de problemas 

para resolver problemas de matemática que serão elementos 

do próprio jogo; 

- usar conceitos matemáticos para planejar elementos de 

design do jogo. 

II) Estudos Sociais: 

- desenvolver personagens e cenários que sejam 

historicamente adequados à temática do jogo (Idade Média); 
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- desenvolver personagens e inimigos baseados em pesquisas 

sobre mitos, criaturas míticas e superstições, 

correlacionando-os à disciplina de ciências sociais. 

III) Habilidades de pesquisa: 

- desenvolver perguntas de pesquisa para guiar o 

desenvolvimento de cenários e personagens; 

- usar uma variedade de fontes para pesquisa (livros, 

entrevistas, internet, artigos); 

- começar a desenvolver boas práticas de pesquisa baseada na 

internet; 

- analisar as fontes, segundo sua confiabilidade; 

- manter registro de perguntas de pesquisa, fontes e respostas 

encontradas. 

IV) Comunicação Escrita e Oral: 

- desenvolver um cenário no qual a estória ocorre que integre 

conceitos gramaticais tratados em sala (adjetivos descritivos, 

verbos, preposições, substantivos, pontuação); 

- usar linguagem descritiva rica em detalhes para trazer 

personagens, cenários e monstros à vida. 

- demonstrar e explicar pesquisa histórica por meio de 

apresentações orais 

V) Desenvolvimento Artístico e Criativo: 

- usar mídias variadas (tinta, lápis coloridos, giz de cera) para 

criar personagens e monstros; 

- criar um sistema de símbolos para representar elementos do 

jogo. 

VI) Desenvolvimento Social e Emocional: 

- cooperar para criar mapas e personagens; 
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- negociar decisões com os colegas de equipe durante o jogo; 

- planejar projetos e dividir tarefas equanimemente entre os 

membros do grupo; 

- auxiliar os membros do time, colegas de classe e parceiros 

durante o desenvolvimento do projeto e no desenrolar do 

jogo mediante sugestões, dicas, elogios e encorajamento. 

A professora realiza observações animadoras, relatando, por exemplo: 

 
Eu notei que vários estudantes que tipicamente faziam 

problemas de adição vagarosamente passaram a ansiosamente se 

voluntariar para dar as respostas corretas, o que está de acordo 

com as pesquisas referenciadas acima, segundo as quais 

estudantes que estão engajados em um projeto ou jogo irão 

ativamente aplicar suas habilidades em direção a um objetivo no 

qual estão investidos
14

. (CARTER, 2011, p. 336) 
 

A observação acima, aliás, pode ser considerada como a grande 

vantagem percebida pela professora no uso do jogo para tratar dos assuntos 

de sala de aula, o que foi reiterado em sua conclusão ao final do artigo: 

 
Estudantes que normalmente recusavam a participar passaram a 

ansiosamente oferecer respostas tanto nas etapas de construção e 

de adaptação do jogo, quanto propriamente no momento do jogo. 

[...] esses estudantes entusiasticamente aplicavam o 

conhecimento que antes hesitavam em compartilhar em classe 

ou demonstrar nas avaliações escritas. Eles refletiam sobre o 

projeto e diziam que “isso nem parece matemática
15

”. 

(CARTER, 2011, p. 343) 
 

                                                 
14

 Tradução livre de: “I noticed that several students who typically worked slowly through 

addition problems eagerly volunteered correct answers, supporting the argument made in the 

research reviewed above that students who are engaged in a project or game will more 

actively apply skills towards a goal in which they are invested.” 
15

 Tradução livre de: Students who normally refused to participate eagerly offered answers 

when designing, adapting, or playing the game. However, these students enthusiastically 

applied the knowledge they hesitated to share previously in class or demonstrate on written 

assessments. They reflected on the project and said it did not even “feel like math”. 
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Por fim, ela observa que viu progresso em todos os estudantes, em 

todas as áreas tratadas, destacando que ficou particularmente impressionada 

com o trabalho daqueles estudantes que previamente mais tinham 

dificuldades em acompanhar as aulas (CARTER, 2011, p. 344). 

Um progresso notável também foi o de “estudantes que tinham 

dificuldades de sociabilidade, que, no final do projeto, desenvolveram 

melhores estratégias sociais para lidar com pessoas que o irritavam, 

gerenciando as questões sociais com maior independência, tato e sucesso
16

” 

(CARTER, 2011, p. 345). 

Embora tal pesquisa apresente conclusões animadoras, a carência de 

um grupo-controle abre margem para um possível viés de confirmação, além 

de não haver dados objetivos que demonstrem a eficácia do uso do jogo no 

aprendizado. De toda forma, o relato subjetivo da professora, em se abrindo 

um crédito de confiança a ela, apresenta conclusões animadoras que, no 

mínimo, indicam a necessidade de maiores investigações do assunto. 

Quanto a carência de um grupo-controle, pode-se citar uma pesquisa 

que a supre, que foi realizada por Gasteiger, Obersteiner e Reiss (2015, p. 

231), em que se buscou analisar a eficácia do uso de jogos no auxílio de 

crianças na aprendizagem de números, mediante a aplicação de pré e pós 

testes objetivos a ambos os grupos. 

Em tal estudo, 95 crianças foram aleatoriamente distribuídas em um 

grupo experimental e em um grupo controle. Crianças no grupo experimental 

participaram de jogos de tabuleiro convencionais que usavam um dado 

clássico (com números nas faces), enquanto as crianças do grupo controle 

usaram dados com cores (com cores nas faces) ou com símbolos não 

numéricos. Dessa forma, todas as crianças se engajaram em atividades 

                                                 
16

 Tradução livre de: “Towards the end of the project, may of the students who had struggled 

socially developed better social strategies for coping with others who upset them, managin 

theis social issues with greater independence, tact, and success”. 
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similares, recebendo o mesmo grau de atenção (tanto quanto possível) de um 

adulto. 

Os resultados do pré e pós testes dos grupos demonstraram que as 

crianças que jogaram com o dado numérico mostraram ganhos 

significativamente mais altos do que as crianças do grupo controle, 

lembrando-se que tais testes serviram como parâmetro objetivo de 

comparação, condição que estava carente na investigação anteriormente 

analisada (GASTEIGER; OBERSTEINER; REISS, 2015, p. 246). 

As aplicações educativas dos jogos de tabuleiro, entretanto, não se 

restringem à educação de crianças, como demonstra artigo de Loreto, Mora e 

Divitini (2012, p. 1), no qual é analisada a efetividade do uso de um 

determinado jogo de tabuleiro, criado pelas pesquisadoras (Don’t Panic), 

como método de treinamento de habilidades de comunicação, coordenação e 

gerenciamento de equipe, gerenciamento de tempo e de estresse e 

capacidades de enfrentamento no campo de gerenciamento de crises para 

agentes da Defesa Civil (habilidades denominadas pelas investigadoras de 

soft skills). 

Evidentemente, além da óbvia relevância da detenção de tais 

conhecimentos por parte desses agentes, o treinamento nessa área “é 

desafiador e tem de levar em conta várias habilidades” (LORETO; MORA; 

DIVITINI, 2012, p. 1). A variedade de habilidades necessárias requer uma 

variedade de métodos de treino, com os autores deixando bem claro que não 

apresentam a utilização de jogos educacionais como uma panaceia, fazendo 

questão de enfatizar as limitações de tal abordagem (LORETO; MORA; 

DIVITINI, 2012, p. 2). Dito isso, as autoras, baseadas em análise anterior de 

jogos educacionais já existentes para o mesmo fim, afirmam que encontraram 

no uso de jogos um complemento interessante ao treinamento tradicional 
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(LORETO; MORA; DIVITINI, 2012, p. 2), o que serviu de supedâneo para 

maiores investigações. 

O grupo de jogadores era composto por 10 agentes da Defesa Civil 

pertencentes a diferentes organizações, que exerciam diferentes funções 

(havia coordenadores de emergência, treinadores de cães e especialistas em 

emergência médica), com uma experiência média de 19 anos na área de 

gerenciamento de crises e emergências (LORETO; MORA; DIVITINI, 2012, 

p. 6). 

Foi pedido aos participantes do estudo que jogassem, respondessem 

um questionário e se sujeitassem a uma entrevista semiestruturada. Além 

disso, as partidas foram gravadas em vídeo, para análise posterior (LORETO; 

MORA; DIVITINI, 2012, p. 7). 

O estudo investigou a aceitação de um jogo para treinamento de 

habilidades em gerenciamento de crises; a facilidade do uso de um jogo como 

meio de treinamento; a efetividade de um jogo para treinamento das 

habilidades-alvo (LORETO; MORA; DIVITINI, 2012, p. 7). 

Em resumo, os resultados mostraram que o jogo utilizado pode ser 

usado para ensino de soft skills
17

 em gerenciamento de crises. Houve alta 

aceitação do método inclusive como meio de treinamento de voluntários e 

sua utilidade para gerenciamento de liderança e comunicação foi validada 

(LORETO; MORA; DIVITINI, 2012, p. 9). 

Além disso, validou-se não apenas a hipótese de que “o jogo permite 

o exercício de vários níveis de raciocínio (coordenação e prioridades, por 

exemplo), mas também incentiva a reflexão sobre eventos passados” 

(LORETO; MORA; DIVITINI, 2012, p. 9). Ou seja, os participantes, 

                                                 
17

  Habilidades de comunicação, coordenação e gerenciamento de equipe, gerenciamento de 

tempo e de estresse, conforme os autores do estudo 
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enquanto jogavam, refletiam sobre experiências reais já vivenciadas, usando 

tais experiências para melhor gerenciar as situações do jogo. 

Por fim, os participantes enfatizaram que as baixas fidedignidades de 

alguns procedimentos do jogo são contraproducentes para o propósito de 

treinamento, o que sinalizou às pesquisadoras que melhorias, na mecânica do 

jogo, deveriam ser feitas (LORETO; MORA; DIVITINI, 2012, p. 9). 

Em outro estudo, Jones et al (2015) investigaram a eficácia de  um 

jogo de tabuleiro no ensino de farmacologia do sistema nervoso autônomo a 

estudantes de um curso de Farmácia, do Ensino Superior, do primeiro 

semestre do segundo ano de faculdade. 

Em resumo, 72 estudantes participaram do estudo, dos quais 22 se 

voluntariaram a jogar, havendo a realização de pré e pós testes para avaliação 

do progresso. 

Os resultados mostraram que os estudantes que jogaram tiveram 

melhores pontuações nos testes (as pontuações entre estes estudantes e os 

não-jogadores em questões-controle não tiveram diferença significativa), 

indicando que o uso do tabuleiro, juntamente às aulas e ao estudo em livro-

texto, trouxe uma maior aprendizagem em relação aos alunos que apenas 

assistiram às aulas e estudaram pelo livro  (JONES et al, 2015). 

Karbownik et al. (2016), em artigo mais recente, realizou estudo 

randomizado controlado, com aplicação de pré e pós testes (a característica 

de estudo randomizado significa que os estudantes, ao contrário do anterior, 

não se voluntariaram a jogar, eles foram aleatoriamente distribuídos entre o 

grupo-teste e o grupo-controle, o que diminui ainda mais as chances de 

vieses), em que se buscou investigar a eficácia de um jogo de tabuleiro 

educacional no ensino de farmacologia de antibióticos a estudantes de 

medicina. 
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Apesar de não ter sido observado diferença significativa no 

concernente à memória de curto prazo, s resultados mostraram que o grupo 

de jogadores, que, em vez de aula-seminário, usaram a prática do jogo como 

seminário, apresentou melhores resultados referentes à memória de longo 

prazo, com o efeito sendo mais pronunciado após 14 dias da intervenção 

(KARBOWNIK et al., 2016). 

Tais artigos, embora sejam apenas uma pequena amostra de um amplo 

universo de estudos, funcionam como comprovações da possibilidade de 

haver transmissão de conhecimentos a partir de jogos. 

Mais do que qualquer tipo de conhecimento, os jogos podem ser 

veículo de sofisticados conhecimentos acadêmicos, como de farmacologia, 

em nível de ensino superior, o que, para além de seu valor cultural per se, 

como sustentamos no início desse capítulo, confia aos jogos a possibilidade 

de um peculiar valor de meio de manifestação de pensamentos e propagação 

de ideias e conhecimentos. 
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4 
 
 

ANÁLISE DA APLICABILIDADE DA IMUNIDADE EM 
TELA AOS JOGOS DE TABULEIRO EDUCACIONAIS 

 

De um ponto de vista estritamente dedutivo, a decisão se a imunidade 

do artigo 150, VI, d, da Constituição Federal é aplicável aos jogos de 

tabuleiro educacionais depende da validade e veracidade de um simples 

silogismo: 

a) Os livros são protegidos pela imunidade. 

b) Os jogos de tabuleiro educacionais podem ser entendidos como 

livros, em sentido constitucional. 

c) Logo, os jogos de tabuleiro educacionais são protegidos pela 

imunidade. 

A validade de tal silogismo está garantida pela sua própria estrutura, 

em que a é uma premissa maior (uma proposição geral, aceita como 

verdadeira, acerca de determinado conjunto de pessoas ou de objeto), b é a 

premissa menor (uma proposição específica sobre determinada pessoa ou 

objeto pertencente ao conjunto referido em a), e c é a conclusão necessária 

(se a pessoa ou objeto referido em b é um elemento do conjunto referido em 

a, cujos todos elementos partilham de determinada característica, 

necessariamente tal pessoa ou objeto terá tal característica). 

Resta-nos, portanto, investigar a veracidade de tal silogismo, processo 

que consiste basicamente em verificar se tais premissas são compatíveis com 

o ordenamento jurídico vigente. 
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Quanto à premissa maior, a mera leitura do dispositivo é suficiente 

(BRASIL, 1988): 

 
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 

contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 

e aos Municípios: 

[...] 

VI - instituir impostos sobre: 

[...] 

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

 

Quanto à premissa menor, teremos de nos utilizar da dogmática 

hermenêutica, a fim de poder chegar à conclusão do campo de abrangência da 

referida imunidade (ou seja, se os jogos educacionais de tabuleiro podem ser 

considerados livros, a partir de uma interpretação do dispositivo em tela). 

Ávila (2001, p. 2), investigando se os livros eletrônicos são protegidos 

pela imunidade, realiza um desdobramento das premissas acima descritas que 

é conveniente transcrever: 

 
Para decidir pela imunidade dos “livros eletrônicos”, parte da 

doutrina percorre, das premissas até a conclusão, um processo 

dedutivo análogo a este: (a) os livros são protegidos pela 

imunidade; (b) todas as obras veiculam idéias e são dispostas em 

seqüência lógica são livros; (c) o chamado “livro eletrônico” 

consiste numa obra que veicula idéias e é disposta em seqüência 

lógica; (d) o “livro eletrônico” é um livro; (e) o “livro 

eletrônico” é protegido pela imunidade dos livros, jornais e 

periódicos. 
 

Em seguida, ele afirma que, outra parte da doutrina, por outro lado, 

adota como premissa (b) que “todas as obras encadernadas e ordenadas em 

folhas de papel são livros”, o que, obviamente, leva à conclusão de que o 

livro eletrônico não estaria protegido pela imunidade dos livros, jornais e 

periódicos (ÁVILA, 2001, p.2). 

Portanto, analogamente, caso compreendamos livro, na acepção 

constitucional, como algo além de uma obra encadernada e ordenada em 



 

 

78 

 

folhas de papel, abre-se a possibilidade de se incluírem os jogos de tabuleiro 

educacionais no campo de proteção da imunidade. 

Em suma, a inclusão ou não, de posse do conceito traçado do que seja 

um jogo (e, mais especificamente, um jogo de tabuleiro educacional, um caso 

limite do jogo como transmissor de conhecimentos, ideias e informações), 

dependerá do que podemos compreender por livro, em termos 

constitucionais. 

A escolha de qual definição é a mais constitucionalmente adequada (e, 

principalmente, por quais razões ela é a mais adequada) é tarefa da 

Dogmática Hermenêutica. 

A Língua Hermenêutica, como vimos, é a língua usada para se 

realizar a tradução entre o texto normativo e sua correspondência com a 

realidade. Ela é a língua falada pelo legislador racional, que, como vimos, 

tem sua voz expressada por meio dos métodos hermenêuticos. Aplicar tais 

métodos sobre o dispositivo em tela será a tarefa empreendida a seguir. 

 

4.1 Interpretação gramatical 

 

Esse é o ponto de partida na interpretação de qualquer norma, dizendo 

respeito ao significado literal do dispositivo. 

Vamos, portanto, iniciar a investigação observando o que se entende 

ordinariamente por livro, segundo Ferreira (1988, pág. 847): 

 
1. Reunião de folhas ou cadernos, soltos, cosidos ou por 

qualquer outra forma presos por um dos lados, e enfeixados ou 

montados em capa flexível ou rígida. 2. Obra literária, científica 

ou artística que compõe, em regra, um volume [...] 3. Seção do 

texto de uma obra, contida num tomo, e que pode estar dividida 

em partes. [..] 4. Registro para certos tipos de anotações, 

sobretudo comerciais [...] 5. Fig. Aquilo que instrui como um 

livro 
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Do exposto, depreende-se que dificilmente enquadraríamos um jogo 

de tabuleiro em alguma das definições acima proposta, com exceção da 

última, que encara a palavra em seu sentido não-imediato ou figurado. 

No entanto, como vimos, o significado dos signos exsurge de seus 

usos e contextos de prática, não se podendo ter uma definição adequada de 

um signo, dentro de um contexto de uso específico, apenas observando-se 

suas definições em um dicionário (que, por mais que se refira a diferentes 

contextos de uso, também representa um contexto de uso específico e deixa 

de lado outros contextos sociopráticos importantes). 

Na interpretação do Direito no interior da viragem linguística, sob o 

influxo do segundo Wittgenstein, o significado de uma palavra é seu uso na 

linguagem, estando a linguagem cosida na trama de determinada atividade 

humana, em determinado contexto de uso. 

No presente caso, o contexto de uso da linguagem é esta como meio 

de manifestação das normas, que terão seu entendimento, como dissemos, 

balizado por métodos hermenêuticos. 

Podemos identificar ainda que o dispositivo faz parte de outro 

contexto de uso específico, qual seja a atividade jurisdicional, que, sem 

deixar de aplicar os métodos hermenêuticos citados, possui ela mesma 

inequívoco papel na produção de sentido das normas, sendo 

reconhecidamente fonte de Direito (REALE, 2004, p. 141), o que se coaduna 

também com o reconhecimento, na sistemática processual vigente, da força 

vinculante, em maior ou menor medida, dos precedentes (art. 927, 

CPC/2015). 

Podemos, ainda, dizer que o usuário institucional máximo de tal signo 

(o intérprete autêntico maior, numa linguagem kelseniana) é o Supremo 

Tribunal Federal, órgão constitucionalmente incumbido de interpretar a 

Constituição (art. 102, CF/88), sendo oportuno, portanto, analisar o uso que 
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ele tem feito do dispositivo, no contexto de uso de sua atividade jurisdicional, 

em vistas de elucidar o significado do preceito. 

Não queremos, com essa última consideração, cair em uma espécie de 

realismo jurídico (“o Direito é aquilo que Supremo Tribunal diz que o é”), 

apenas intentamos apontar que a atuação do Supremo Tribunal contribuirá 

como argumento hermenêutico no caminho que conduzirá à melhor 

interpretação, realçando, novamente, que a jurisprudência também tem seu 

papel reconhecido como fonte do direito (REALE, 2004, p. 141). 

Como dissemos, a interpretação gramatical é o ponto de partida, o que 

significa dizer que, embora a interpretação não se conclua aí, é daí onde 

devemos começar. Com isso, quer-se dizer que o significado prima facie dos 

signos expostos no texto deve ser levando em consideração, em um primeiro 

momento, não se devendo distanciar-se dele, a não ser por suficientes 

motivos. Podemos até mesmo dizer que, quanto maior o distanciamento do 

significado imediato, maiores têm de ser as razões fundantes 

(MACCORMICK; SUMMERS apud ÁVILA, 2001, p. 8). 

No entanto, dito isso, verifica-se que a mera interpretação gramatical 

não é suficiente para garantir univocidade aos termos do dispositivo, 

porquanto objetos que se subsomem perfeitamente à definição imediata de 

livro - “reunião de folhas ou cadernos, soltos, cosidos ou por qualquer outra 

forma presos por um dos lados, e enfeixados ou montados em capa flexível 

ou rígida” (FERREIRA, 1988, p. 847) - não se consideraram abrangidos por 

tal imunidade, como é o caso do livro-caixa, do livro de ponto e do livro de 

atas. 

Por motivo análogo, folhetos e encartes propagandísticos, mesmo que 

contendo informações não comerciais, de forma acessória, não merecem a 

proteção imunizante, por, assim como os sobreditos livros, não realizarem os 
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princípios de proteção à liberdade de pensamento e de promoção da educação 

e da cultura. 

Todos estes objetos correspondem perfeitamente à definição 

“dicionarizada”, mas não estão protegidos pela imunidade, por conta de não 

realizarem os valores prestigiados pela norma. 

Portanto, se, por um lado, a consideração de princípios e valores 

conduz à não proteção de objetos que estariam albergados pela imunidade, se 

levado em conta apenas o sentido imediato do vocábulo livro, a mesma 

ordem de considerações pode levar a que se considere imune certos objetos 

que não estejam abrangidos por tal significado imediato. 

Essa ordem de considerações nos faz ver que um método, 

isoladamente considerado, pode nos levar a mais de um sentido 

interpretativo, sendo necessária a consideração dos demais métodos, visto 

que estes se interpenetram e influenciam o resultado interpretativo final. 

De todo modo, tal método interpretativo gera argumentos que jogam 

contra o entendimento de que os jogos de tabuleiro educacionais estariam 

protegidos pela imunidade dos livros, jornais, periódicos e o papel destinado 

a sua impressão, por não se poder afirmar que, ordinariamente, poder-se-ia 

considerar um jogo uma espécie de livro. 

Por outro lado, uma lista telefônica, que tem sua imunidade 

reconhecida, também não seria, ordinariamente, reconhecida como uma 

espécie de livro, o que nos permite concluir que existem motivos para 

continuar a análise mediante os demais métodos. 

 

4.2 Interpretação sistemática 

 

Como já dito, a interpretação sistemática parte da ideia de unidade e 

coerência do ordenamento como um todo. Podemos dizer que tal 
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interpretação gera os chamados “argumentos contextuais, [que] dizem 

respeito às outras normas que, juntamente com a norma objeto da 

interpretação, fazem parte do sistema jurídico e devem ser consideradas na 

interpretação” (ÁVILA, 2001, p. 10). 

A par disso, podemos verificar que há princípios constitucionais que 

labutam na direção de entender a imunidade como uma proteção aos 

“veículos de idéias”, “veículos do pensamento, isto é, [...] meios de difusão 

da cultura” (CARRAZA, 2003, p. 259, grifo no original), com relativa 

independência da forma ou da mídia ou da estrutura que tomam tais veículos. 

Nesse sentido, citemos os princípios da liberdade de manifestação do 

pensamento (art. 5º, IV), de expressão de atividade intelectual, artística, 

científica e de comunicação (art. 5º, IX) e de promoção da educação e da 

cultura (art. 205 e art. 215). 

Considerando esses princípios, o vocábulo livro, no preceito 

imunizante, teria, portanto, o significado de veículo de ideias, de 

pensamentos; livro seria todo meio de difusão da cultura. 

Sob esse aspecto, os jogos de tabuleiro educacionais, como visto, por 

serem elementos de cultura, artefatos perpassados de valores e sentidos e 

veículos de informações educativas, enquadrar-se-iam sem problemas sob o 

âmbito da imunidade. 

Por outro lado, Tôrres e Garcia (2003, p. 94), tratando da 

aplicabilidade da imunidade aos livros eletrônicos, afirmam que uma 

interpretação extensiva iria de encontro ao princípio da isonomia, porquanto 

as pessoas com capacidade econômica de comprar CD-ROM (em que está 

gravado o livro) e o equipamento necessário para que possa se beneficiar das 

informações contidas no CD-ROM estariam sendo injustamente equiparadas 

com aquelas capazes de tão-somente comprar livros físicos tradicionais. 
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Válido é considerar tal argumento no presente trabalho, porque algo 

semelhante poderia ser dito em relação aos compradores de jogos de 

tabuleiros (mesmo que educacionais). 

Embora se possa aceitar que os jogos, por ainda serem considerados 

bens supérfluos, acabam tendo preços relativamente elevados (embora seja de 

bom alvitre que se observe que não há jogo tão caro qualquer aparelhos 

eletrônico que seja) e, por consequência, acabam sendo mais comprados por 

famílias em melhores condições socioeconômicas, a imunização de tais bens 

contribuiria para o seu barateamento, possibilitando seu acesso a camadas 

menos favorecidas. 

Além disso, Machado e Machado Segundo (2003, p. 113) observam 

que a imunidade tem por finalidade não apenas o barateamento dos bens 

sujeitos a ela, mas também o impedimento de que, além dos tributos 

atualmente existentes, novos impostos venham a onerar excessivamente bens 

culturais, impedindo, então, a difusão de ideias, cultura e pensamento. 

A imunidade, portanto, antes de se basear em justificativas de ordem 

socioeconômica, é uma proteção a priori de determinados valores que 

mereceram ser prestigiados de tal forma pelo constituinte. 

Ainda quanto ao princípio da isonomia, pode-se falar, quanto aos 

jogos de tabuleiro educacionais, o que Carraza (apud MACHADO; 

MACHADO SEGUNDO, 2003, p. 117) aponta em relação aos livros 

eletrônicos. Os jogos de tabuleiro podem ser utilizados na educação de 

crianças – e até mesmo no estímulo intelectual e educacional de idosos e de 

pessoas com certos tipos de deficiências -, que, com a presença do elemento 

lúdico, seriam mais facilmente engajadas na atividade intelectual da 

aprendizagem. 

Por esse aspecto, em prevalecendo o entendimento de que a extensão 

violaria a isonomia, estar-se-ia, em verdade, contrariando tal princípio, 
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porque crianças, idosos e deficientes, merecedores de tratamento privilegiado 

por determinação constitucional, arcariam com um ônus tributário que 

pessoas alfabetizadas e com pleno desenvolvimento não teriam 

(MACHADO; MACHADO SEGUNDO, 2003, p. 118). 

No entanto, ainda sob uma perspectiva principiológica, pode-se 

levantar o argumento de que uma extensão alargada da interpretação do 

dispositivo sob comento configuraria, na verdade, uma espécie de inovação 

legislativa, tornando o intérprete jurídico um construtor político, na medida 

em que introduziria normas que nem sequer poderiam ser vislumbradas como 

“silêncio eloquente” da Constituição. 

Nesse ponto, é oportuno lembrar a lição de Saussure (2006, p. 83) 

quanto à arbitrariedade do signo. A arbitrariedade do signo não significa que 

o significado depende da livre escolha do falante (nesse caso, do intérprete), 

que supostamente poderia atribuir-lhe significados quaisquer, a depender 

unicamente de seu mero arbítrio. A linguagem, como já reiteradamente 

apontado, é uma prática socialmente referendada, com seus significados 

derivados de hábitos de usos, de práticas sociais, e, por mais que a linguagem 

jurídica ocorra em contexto específico, enquanto não haja evidências 

suficientes de que se está diante de um termo usado em sentido 

semasiológico, o intérprete encontra-se, em menor ou maior grau, atado ao 

uso onomasiológico dos vocábulos. 

Tal ordem de ideias encontra respaldo na promulgação da Emenda 

Constitucional nº 75/2013. Ora, se a expressão “livro” pudesse ser entendida 

como qualquer artefato cultural transmissor de valores, ideias, conhecimentos 

e informações, forçoso seria reconhecer a desnecessidade (por redundância) 

da promulgação da EC nº 75/2013. 

Em outras palavras, se o vocábulo livro já contivesse, em sua acepção 

constitucional, variados meios de manifestação do pensamento e de veículo 



 

 

85 

 

de ideias, não haveria dúvida que os fonogramas e os videofonogramas 

musicais já estariam protegidos pela norma do art. 150, VI, d, da Constituição 

Federal, tornando a promulgação da referida Emenda Constitucional 

completamente redundante. 

A promulgação da Emenda, portanto, traz a implicação de que, 

embora a imunidade do art. 150, VI, d, CF/88 esteja em consonância com os 

princípios da liberdade de manifestação do pensamento, de expressão de 

atividade intelectual, artística, científica e de comunicação e de promoção da 

educação e da cultura, protegendo os livros, jornais e periódicos, por esses 

serem veículos de ideias e meios de difusão da cultura, é necessário 

pressupor-se a exigência de certa estrutura lógico-formal do veículo de ideias 

para que ele seja protegido pela norma imunizante. Em outras palavras, 

alguns veículos de ideias e meios de difusão da cultural não preenchem certos 

requisitos para merecimento da proteção constitucional. 

Então, sob certo sentido, uma interpretação que alargasse demais o 

âmbito mais imediato de proteção da norma estaria, em verdade, inovando na 

ordem tributário-constitucional, ao redesenhar o quadro de competência dos 

entes políticos, o que representaria violação ao princípio da separação dos 

poderes, um dos princípios fundamentais do Estado brasileiro. 

Ainda sob uma perspectiva sistemática, mas do ponto de vista das 

normas que definem, juntamente com as imunidades, o quadro das 

competências tributárias, poder-se-ia entender que, como exposto nas razões 

dos Embargos de Divergência no Recurso Extraordinário 202.149 Rio 

Grande do Sul, 

  
a imunidade encerra restrição à capacidade tributária ativa, 

tratando-se, em essência, de uma exoneração, no nascedouro, do 

dever constitucional de pagar tributos. Logo, por ser uma norma 

concessiva de benefício fiscal, nada obstante de matriz 

constitucional, deve ser interpretada restritivamente, pois a regra 

é o pagamento de tributos. 
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Ou seja, em uma interpretação em que se leva a integralidade do 

desenho das competências tributárias, as regras imunizantes seriam vistas 

como exceções às regras de competência, devendo aquelas, portanto, serem 

interpretadas restritivamente, tendo em vista o “dever geral de pagar tributos” 

e o postulado de que todos devem pagar os seus tributos, para que todos 

possam pagar menos. 

Em suma, embora se possa, a rigor, dizer que a interpretação 

sistemática gere argumentos que corram em mais de um sentido (ou seja, 

tanto no sentido de considerar os jogos de tabuleiros imunes, por serem 

veículos de ideias, de conhecimentos e de informações; como no sentido de 

não os considerar imunes, devido às imunidades serem vistas como espécies 

de exceção ao “princípio da máxima tributação”, devido ao fato de uma 

interpretação mais ampliativa poder representar violação à separação dos 

poderes e devido à promulgação da EC 75/2013, que tornou evidente a 

exigência de certa estrutura formal do veículo de ideias para torná-lo 

merecedor da proteção imunizante), pode-se dizer que o somatório dos 

argumentos sistemáticos pesa para a conclusão de que não se reconheça a 

imunidade aos jogos de tabuleiro. 

 

4.3 Interpretação axiológico-teleológica 

 

Essa técnica interpretativa, como visto, busca o sentido da norma por 

meio dos valores que ela busca realizar, valores que, ao mesmo tempo, 

determinam os fins que a norma busca alcançar. 

Tal técnica foi apontada como a utilizada para justificar a aplicação da 

imunidade aos jogos de cartas colecionáveis (que são, sob vários aspectos, 

assemelhados aos jogos de tabuleiro modernos) em acórdão do Tribunal 
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Regional da 3ª Região, prolatado na Apelação Cível nº 0009300-

77.2003.4.03.6105/SP, como se depreende da Ementa a seguir: 

 
TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. 

IPI. IMPORTAÇÃO DE "CARDS" ("COLLECTIBLE CARD 

GAMES" - CCG E YU-GI-OH). APLICAÇÃO DO ART. 150, 

VI, "d" DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRESTÍGIO À 

LIBERDADE DE PENSAMENTO E COMUNICAÇÃO, À 

CULTURA E EDUCAÇÃO. 

1. A imunidade tributária em questão possui roupagem do tipo 

objetiva, pois atribui a benesse a determinados bens, 

considerados relevantes pelo legislador constituinte, em razão da 

intenção de resguardar as liberdades de pensamento e de 

comunicação, assim como a cultura, a informação e a educação. 

2. Conquanto a imunidade tributária constitua exceção à regra 

jurídica de tributação, não parece razoável atribuir-lhe 

interpretação limitada, em detrimento das demais regras de 

hermenêutica e do "espírito da lei" expresso no comando 

constitucional. 

3. O vocábulo "livro" contido no art. 150, VI, "d" da CF não se 

restringe à convencional coleção de folhas de papel, cortadas, 

dobradas e unidas em cadernos, mas sim em qualquer suporte 

(disco, disquete, cartões, vídeos e outros), nos quais seja possível 

antever a divulgação de material literário. 

4. Da simples leitura das cópias dos "cards" importados juntadas 

aos autos, depreende-se a sua caracterização de cartões que 

difundem não só imagens de personagens, mas também 

fragmentos descritivos das características e aventuras relativas a 

eles, as quais, juntas, completam o todo de tais histórias de 

ficção infanto-juvenil. 

5. Não é relevante o fato de que, além de se prestar a transmitir 

conhecimento, mesmo que lúdico, o material se preste a outra 

finalidade, como a de jogo de competição, pois isso não lhe 

retira a característica de assemelhado a obra literária. 

6. Precedentes do STF e desta Corte. 

7. Apelação a que se dá provimento. 

 

Na fundamentação do voto do Eminente Relator, lê-se: 

É bem verdade que, segundo as regras de hermenêutica, o direito 

excepcional deve ser interpretado literalmente. 

Todavia, conquanto a imunidade tributária constitua exceção à 

regra jurídica de tributação, não parece razoável atribuir-lhe 

interpretação limitada, em detrimento das demais regras de 

hermenêutica e do "espírito da lei" expresso no comando 

constitucional. 

No caso da imunidade em questão, revela-se inconteste a 

intenção do constituinte de tornar imunes os gêneros "livro, 



 

 

88 

 

jornal e periódicos", assim como o papel destinado à sua 

impressão, sendo certo que o vocábulo "livro" não se restringe à 

convencional coleção de folhas de papel, cortadas, dobradas e 

unidas em cadernos, mas sim em qualquer suporte (disco, 

disquete, cartões, vídeos e outros), nos quais seja possível 

antever a divulgação de material literário. 

 

No entanto, não são apresentadas quais são as “demais regras de 

hermenêutica” exatamente, muito menos como elas vedam a interpretação 

limitada da imunidade em questão. 

Além disso, não houve esforço de fundamentação para adoção da 

premissa de que “o vocábulo ‘livro’ não se restringe à convencional coleção 

de folhas de papel, cortadas, dobras e unidades em cadernos, mas sim em 

qualquer suporte [...], nos quais seja possível antever divulgação de material 

literário”. 

À evidência, a decisão parte de apenas uma das possíveis técnicas 

interpretativas e assume como evidente os caminhos interpretativos que 

levam às premissas utilizadas na fundamentação - o raciocínio jurídico, 

porquanto internamente justificado, carece de uma “justificativa externa”, nas 

palavras de Ávila (2001 , p. 2). 

Cumpre-nos, portanto, avaliar melhor a utilização dos argumentos 

axiológico-teleológicos. 

Preliminarmente, no entanto, é de bom alvitre notar que, embora os 

princípios, cujo papel na interpretação foi analisado no tópico antecedente, 

sejam inequivocamente concretizadores de valores constitucionais (o que 

torna redundante, em alguns pontos, o uso de ambas as técnicas 

interpretativas), é importante notar que as próprias imunidades, elas mesmas, 

“são reveladoras de valores privilegiados pela Constituição” (BARRETO, 

2003, p. 9) ou, dito de outro modo, as imunidades visam a proteger pessoas, 

bens ou fatos representativos de valores consagrados pela ordem jurídica 

nacional. 
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Souto Borges (apud BARRETO, 2003, p. 9) reforça: 

 
Analisada sob o prisma do fim, objetivo ou escopo, a imunidade 

visa a assegurar certos princípios fundamentais ao regime, a 

incolumidade de valores éticos e culturais consagrados pelo 

ordenamento constitucional positivo e que se pretende manter 

livres das interferências ou perturbações da tributação. 

 

No mesmo sentido, Baleeiro (1951, pág. 120), sobre a imunidade em 

tela: “A Constituição alveja duplo objetivo, ao estatuir essa imunidade: 

amparar e estimular a cultura através dos livros, periódicos e jornais; garantir 

a liberdade de manifestações do pensamento, o direito de crítica e a 

propaganda partidária”. 

Vemos que a imunidade em tela, portanto, visa a proteger e promover 

a difusão da cultura, do pensamento, da informação e da educação, devendo, 

portanto, tais valores direcionarem sua interpretação. 

Sobre a finalidade das imunidades, especificamente, cabe ainda notar 

que o tributo possui outros fins que não a mera arrecadação ao erário, 

possuindo também a chamada função extrafiscal, que se revela pelo uso do 

tributo para incentivar ou desestimular determinadas condutas ou atividades 

(MACHADO; MACHADO SEGUNDO, 2003, p. 106). 

Carvalho (2011, p. 290) cita o caso do Imposto Territorial Rural como 

exemplo, quando a lei faz tal exação incidir de maneira mais onerosa sobre os 

imóveis inexplorados ou de baixa produtividade. 

Os tributos aduaneiros (Impostos de Importação e de Exportação) 

também têm sua função extrafiscal enfatizada pela doutrina (CARVALHO, 

2011, p. 291), com a redução da alíquota do Imposto de Importação sobre 

carros elétricos e movidos a células de combustível (BRASIL, 2015), por 

exemplo, representando um estímulo à utilização de tais veículos, com vistas 

à proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Tais exemplos demonstram que os tributos podem facilitar, dificultar 

ou mesmo impedir completamente o exercício de certas atividades, surgindo 

“as imunidades como instrumento de proteção de direitos fundamentais, a 
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fim de que estes não sejam cerceados através da tributação” (MACHADO; 

MACHADO SEGUNDO, 2003, p. 107). 

Quanto à potencialidade constritora dos tributos, Baleeiro (apud 

MACHADO; MACHADO SEGUNDO, 2003, p. 107) depõe: 

 
o imposto pode ser meio eficiente de suprimir ou embaraçar a 

liberdade da manifestação do pensamento, a crítica dos governos 

e a homens públicos, enfim, de direitos que não são apenas 

individuais, mas indispensáveis à pureza do regime democrático. 

E a prova disso é que tais impostos já tiverem gênese para esse 

fim e duraram em alguns países civilizados, até a segunda 

metade do século passado
18

. 
 

Isso revela também o claro fundamento político da imunidade 

(COÊLHO, 2003, p. 273), que procura “retirar impostos dos veículos de 

educação, cultura e saber para livrá-los de sobredobro das influências 

políticas, para que, através do livro, da imprensa, das revistas, se possa 

criticar livremente os governos sem interferências fiscais”. 

Como veículos de pensamento, ideias e conhecimentos, algo análogo 

também poderia ser dito aos jogos de tabuleiro (mormente os educacionais), 

que certamente possuem papel, se adequadamente utilizados, na formação de 

cidadãos mais críticos, atentos e reflexivos. 

Quanto ao caráter claramente político dessa imunidade, Martins 

(2003, p. 126) reforça: 

 
O sentido da imunidade protetora dessa liberdade de expressão, 

informação e cultura é não permitir que através do poder de 

tributar, que é também o poder de destruir, governantes 

vocacionados ao totalitarismo se utilizassem da imposição como 

cerceamento da livre manifestação do pensamento. [...] 

                                                 
18

 Nesse ponto, embora não seja um jogo educacional, é oportuno fazer referência a um jogo 

de tabuleiro, de temática política, criado por brasileiros e denominado Bra$ilis. Embora tal 

jogo não possa ser entendido como uma crítica direta à corrupção presente no sistema 

político brasileiro, ele possui o mérito, no mínimo, de pôr no centro do palco, por sua 

temática política, o uso deturpado de institutos políticos dirigidos pela mera busca por poder. 
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A fim de evitar que os detentores do poder perseguissem talentos 

inconformados com o seu comando – como o fizeram Hitler com 

os artistas alemães, os russos com Bóris Pasternak e Fidel Castro 

com esplêndidos poetas -, nosso constituinte, desde o direito 

anterior, garantiu a liberdade de expressão e afastou a imposição 

tributária, objetivando não permitir que o poder de tributar 

inviabilizasse os meios de informação e formação. 

 

Aliás, quanto à importância de salvaguardar a liberdade de 

pensamento, Pontes de Miranda (apud CARRAZA, 2003, p. 257, grifo do 

autor) chega mesmo a dizer que tal liberdade é basilar a todas as demais 

liberdades, merecedora, portanto, de generosa proteção: 

 
Se falta liberdade de pensamento, todas as outras liberdades 

humanas estão sacrificadas, desde os fundamentos. Foram os 

alicerces mesmos que cederam. Todo o edifício tem de ruir. Dá-

se a tentativa de fazer o homem parar: voltar ao infracultural, 

ou ao infra-humano. Todo Prometeu, que descubra o fogo, será 

punido. Como toda ordem vigente foi feita no passado, apertam-

se as consciências para apequená-las ao tamanho, que era o 

delas, ao tempo em que a ordem vigente se criou, ou antes dela, 

por “força de queda” de toda regressão. 
 

Lembrando que as imunidades possuem assento constitucional, é 

necessário advertir que os princípios constitucionais (aqui, entendidos como 

síntese dos valores constitucionais) são o ponto de partida da interpretação 

constitucional (BARROSO, 2009, p. 155). Bonavides (2004, p. 286) chega 

mesmo a dizer que “os princípios são as normas-chaves de todo o sistema 

jurídico”. 

Entre os princípios constitucionais, um princípio fundamental tem 

relevância aqui, qual seja, o princípio da democracia como regime de 

governo – “A República Federativa do Brasil [..] constitui-se em Estado 

Democrático de Direito” (Art. 1º, caput, CF/88). Em vista disso, é desejável 

que a participação na vida democrática do Estado seja exercida por cidadãos 

com instrução, educação e informações adequadas, aptos a ativamente 

participarem da vida política e de adequadamente tomarem as importantes 
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decisões que essa participação requer, devendo o Estado promover os meios 

necessários para que isso aconteça. 

Nesse ponto, é oportuno lembrar, ainda, que a Constituição requer 

interpretação peculiar, devido à sua inerente carga axiológica, concretizada e 

operacionalizada por meio de suas normas-regras e normas-princípios 

(implícitos e explícitos), o que impõe postura hermenêutica atenciosa à 

unidade e à coerência de valores por ela salvaguardados, conforme ensina 

Bonavides (2004, p. 604): “Com efeito, os métodos tradicionais, embora 

aplicáveis satisfatoriamente no campo do Direito Privado, são, porém, de 

todo inadequados e insuficientes para captar [...] o alcance normativo 

pluridimensional de um direito fundamental.” 

Reforçando a importância dos valores na interpretação constitucional, 

Machado e Machado Segundo (2003, p. 109) afirmam que os valores “devem 

ser vistos como um conjunto incindível e não podem ser amesquinhados por 

força do literalismo estéril [...]”, revelando que as balizas axiológicas 

carreadas pelos princípios constitucionais são diretrizes inelutáveis na 

interpretação da Constituição, o que inclui, portanto, a interpretação das 

regras de imunidade. 

No entanto, Tôrres e Garcia (2003, p. 90), quanto a isso, afirmam que 

a limitação do alcance da regra do art. 150, VI, d apenas aos livros físicos, 

jornais, periódicos e o papel destinado à impressão não prejudica o exercício 

da liberdade de manifestação do pensamento, da liberdade de expressão de 

atividade intelectual, artística, científica e dos direitos de acesso à 

informação, educação e cultura. 

Chegam a dizer, no que tange à atual tributação dos livros eletrônicos, 

que apesar dessa tributação, não há registros de “qualquer reivindicação no 

sentido de eliminar eventuais formas de restrição ao exercício daquelas 

liberdades decorrentes da incidência de tributos sobre os mesmos”.  O mesmo 
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poderia ser dito aos jogos de tabuleiro, com os autores hipoteticamente 

afirmando que a liberdade de pensamento não se encontra açodada pela 

tributação desses ou de outros meios de difusão de cultura e de pensamento. 

Apesar da aparente pertinência da crítica, pode-se, com justiça, 

esperar que a desoneração dos jogos (bem como de outros bens culturais) 

venha a barateá-los, contribuindo para um exercício mais amplo de tais 

liberdades, o que enfraquece essa linha argumentativa. 

Por outro lado, Tôrres e Garcia (2003, p. 88) advertem que a 

interpretação axiológica deve ser procedida com zelosa cautela, sob pena de 

se estender o âmbito da imunidade ao quanto fosse possível ser imaginado, 

dependendo apenas das preferências axiológicas pessoais do intérprete, com 

possível violação ao valor representado pela separação dos poderes. 

Sob a perspectiva axiológico-teleológica, ao menos quando 

isoladamente considerada, devemos concluir por um forte peso a favor da 

imunidade dos jogos de tabuleiro educacionais, por podermos considerá-los, 

como já longamente exposto, artefatos culturais com potencialidade 

inequívoca para meio de divulgação de valores e ideias, para veículo de 

informações e conhecimentos e meio da livre manifestação do pensamento, 

mostrando-se como evidentes concretizações de tão caros valores/fins 

protegidos/perseguidos pela Constituição (não à toa, portanto, que o acórdão 

mencionado no início deste tópico tenha utilizado apenas essa técnica 

interpretativa). 

 

4.4 Interpretação histórico-evolutiva 

 

Muitas das linhas argumentativas utilizadas até aqui foram inspiradas 

em investigações acerca da abrangência da imunidade em tela no que 
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concerne aos livros eletrônicos, devido aos notáveis estudos produzidos sobre 

esse assunto (MACHADO, 2003). 

Quanto aos argumentos histórico-evolutivos, no entanto, percebemos 

haver diferenças fundamentais entre a presente investigação e os vários 

trabalhos referenciados. 

Essa distinção consiste no fato de que, à época da Constituinte, 

enquanto os livros eletrônicos eram objetos culturais de difusão ainda 

bastante restrita, o mesmo não se pode dizer dos jogos de tabuleiro, cujas 

origens remontam à Idade Antiga (ATTIA, 2016). 

Embora os jogos de tabuleiro modernos possuam mecânicas 

peculiares, que são inovações em relação aos jogos produzidos até antes de 

meados do século passado, não se pode dizer que, em termos de estrutura 

lógico-formal, de organização de ideias e de disposição de significantes e 

significados, haja uma grande diferença entre os jogos modernos e seus 

antecessores, a ponto de classificá-los dentro de uma nova categoria. 

Em outras palavras, embora se possa encontrar diferenças 

significativas entre os jogos de tabuleiro tradicionais e o modernamente 

produzidos (responsáveis pelo ressurgimento do interesse em jogos de 

tabuleiro), essas diferenças não chegam ao ponto de justificar que estes sejam 

considerados objetos culturais essencialmente diferentes daqueles. 

Com isso dito, pode-se mesmo dizer que os livros eletrônicos 

representam uma espécie de estágio contemporâneo de certa estrutura lógico-

formal de disposição de significantes e de significados que, igualmente, tem 

suas origens remontando à Idade Antiga (MACHADO; MACHADO 

SEGUNDO, 2003, p. 101). 

Utilizando uma comparação com a biologia evolutiva, é como se, 

apesar de ambos serem meios de difusão de cultura, cada meio seguiu por 

caminhos evolutivos separados, distantes entre si, com essa distância se 
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acentuando de tal forma (apesar de algumas similaridades devido a ambos 

serem meios de expressão do pensamento), que hoje ambas as categorias (a 

dos livros e a dos jogos) possuem mais distinções que semelhanças, 

justificadoras de tratamentos diferenciados (seja tratamento pelo viés 

econômico, jurídico, retórico, linguístico etc.). 

Visto de outro modo, embora o livro eletrônico não seja um livro 

físico, este ainda é livro. O jogo, não (ou, usando uma simplória substituição 

de palavras: não há “livros de tabuleiro”, não há “livros de cartas 

colecionáveis” ou de qualquer outra especificação que em geral seja aplicada 

aos jogos, à exceção de “jogos eletrônicos”). 

Dentro da ideia de caminhos evolutivos, o equivalente ao livro 

eletrônico seria o jogo eletrônico, com o papel do tabuleiro (ou das cartas e 

fichas geralmente utilizadas com os tabuleiros) sendo mera mídia, assim 

como ocorre com o livro físico, conservando-se, em ambos os casos, uma 

estrutura de disposição dos signos que caracteriza cada categoria de objeto 

cultural. 

Quanto a essa distinção de estrutura de disposição dos signos, 

usaremos exemplos para tornar essa ideia mais clara. 

Alguém que compre um livro, como O Senhor dos Anéis, em sua 

versão em papel, estaria comprando a mesma obra, caso a adquirisse sob a 

forma eletrônica. A experiência intelectual fornecida por ambos os objetos é, 

senão a mesma, bastante assemelhada. Suas justificativas para tais compras 

teriam de se basear em razões que passassem ao largo do conteúdo da obra, 

porque os dados lidos seriam exatamente os mesmos. 

Por outro lado, alguém que, por exemplo, já tendo em mãos a referida 

obra, comprasse o jogo de tabuleiro denominando O Senhor dos Anéis, não 

estaria cometendo qualquer redundância, pois a estrutura dos objetos 

culturais é grandemente distinta (pode-se até mesmo validamente falar da 
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existência de jogos diferentes que envolvessem a mesma temática do livro e 

universo ficcional d’O Senhor dos Anéis). 

Em outros termos, alguém que apenas houvesse jogado O Senhor dos 

Anéis não poderia dizer que já havia lido a obra de J. R. R. Tolkien, 

baseando-se apenas em sua experiência com o jogo de tabuleiro. O mesmo 

não poderia acontecer se ele houvesse apenas lido o livro eletrônico, sem 

nunca haver tocado no livro físico. 

Enfim, tal ordem de considerações beira a obviedade, mas faz-se 

necessária para se poder ver que, embora livros e jogos de tabuleiro realizem, 

rigorosamente falando, os mesmos valores e estejam protegidos pelos 

mesmos princípios, a contemporaneidade entre a Constituinte e os jogos de 

tabuleiro (bem como de outros meios de difusão de cultura, como peça de 

teatro, quadro de pintura, desenho, cinema etc.) denota que o Constituinte, 

diante de tantos meios de difusão de pensamento, elegeu apenas um deles 

para receber a proteção constitucional (até a promulgação da EC 75/2013, 

pelo menos). 

Não nos cabe perquirir os motivos de tal preferência constitucional, o 

fato é que ela pode ser deduzida do quadro aqui apresentado, o que significa 

que o constituinte entendeu haver características que tornam o livro um meio 

privilegiado de difusão de pensamento e de cultura, resolvendo, portanto, dar 

tratamento também privilegiado a esse meio. 

No mais, apesar de se poder entender por uma relativa primazia dos 

métodos gramatical, sistemático e axiológico-teleológico, por tais métodos se 

debruçarem diretamente sobre o ordenamento jurídico vigente, dele retirando 

diretamente sua força argumentativa, ao contrário do método histórico-

evolutivo, que diz respeito “ou à sua formação ou ao sentido de dispositivos 

que ele antes continha” (ÁVILA, 2001, p. 7), essa relatividade de primazia 
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garante que esta possa ser afastada, desde que haja razões suficientes para tal 

e, presentemente, pensamos ser esse o caso. 

Em suma, podemos concluir que o método histórico-evolutivo aponta 

fortemente contra a inclusão dos jogos de tabuleiro no âmbito de proteção do 

art. 150, VI, d, da Constituição Federal (podemos dizer que seja o método 

que gerou argumentos contrários mais fortes até o momento). 

 

4.5 Manifestações Jurisprudenciais anteriores ao julgamento dos 

Recursos Extraordinários 330.817/RJ e 595.676/RJ 

 

Inicialmente, cumpre-nos afirmar que o quadro teórico dentro do qual 

nos posicionamos para entendimento do Direito enquanto linguagem e o 

assento constitucional da norma sob investigação impõem-nos analisar o 

contexto de uso de tal signo por quem denominamos como usuário 

institucional máximo, qual seja, o Supremo Tribunal Federal, órgão 

constitucionalmente incumbido de interpretar a Constituição (art. 102, 

CF/88), o que será feito pela abordagem de alguns de seus acórdãos 

pertinentes ao tema. 

Poder-se-ia afirmar que, na aplicação do direito ao caso concreto, os 

órgãos jurisdicionais não fazem mais que utilizar os métodos de interpretação 

já expostos, o que tornaria dispensável a análise dos julgados. Em outros 

termos, bastaria a interpretação segundo os mesmos métodos para, em tese, 

atingir-se os mesmos resultados. 

No entanto, dentro do quadro teórico aqui esposado, é o uso da 

linguagem que determina o seu sentido e, além da atividade legislativa, a 

atividade jurisdicional definitivamente exerce relevante papel na 

concretização de sentidos, o que, como já afirmamos, vai ao encontro do 

entendimento de que a jurisprudência também é fonte de Direito, mormente 
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dentro da vigente sistemática processual, que valorizou sobremaneira o papel 

da jurisprudência na aplicação do Direito. 

Além disso, por tratar-se de uma norma constitucional, dotada, 

portanto, de certa abstração, por mínima que seja, seu sentido só estará 

completo a partir de sua concretização, sendo redobradamente importante a 

análise jurisprudencial para a determinação do âmbito de alcance da regra 

imunizante. 

Feitas essas considerações preliminares, observamos que, 

anteriormente ao julgamento do RE 330.817/RJ e do RE 595.676/RJ, 

verificava-se uma pequena divergência no STF em relação às quais objetos 

seriam abrangidos pela imunidade. Assim, havia algumas decisões no sentido 

de se dar ao preceito uma interpretação "ampla, total, apanhando produto, 

maquinário e insumos", como na decisão monocrática seguinte, de dezembro 

de 2013, sob relatoria da ministra Rosa Weber, componente da Primeira 

Turma, no RE 695.153/RN (BRASIL, 2014, grifo nosso): 

 
Vistos etc. 

Contra o acórdão prolatado pelo Tribunal de origem, maneja 

recurso extraordinário, com base no art. 102, III, da Lei Maior, o 

Estado do Rio Grande do Norte. Aparelhado o recurso na afronta 

aos arts. 150, VI, “d”, da Lei Maior. 

É o relatório. 

Decido. 

Preenchidos os pressupostos extrínsecos. 

Da detida análise dos fundamentos adotados pelo Tribunal de 

origem, por ocasião do julgamento do apelo veiculado na 

instância ordinária, em confronto com as razões veiculadas no 

extraordinário, concluo que nada colhe o recurso. O 

entendimento adotado no acórdão recorrido não diverge da 

jurisprudência firmada no âmbito deste Supremo Tribunal 

Federal, no sentido de que a imunidade tributária prevista no art. 

150, VI, “d”, da Constituição da República se estende ao 

maquinário para a impressão de jornais, livros e periódicos, 

razão pela qual não se divisa a alegada ofensa aos dispositivos 

constitucionais suscitados. Nesse sentido: 

 

“CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Extraia-se da Constituição 

Federal, em interpretação teleológica e integrativa, a maior 
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concretude possível. IMUNIDADE – “LIVROS, JORNAIS, 

PERIÓDICOS E O PAPEL DESTINADO A SUA 

IMPRESSÃO” – ARTIGO 150, INCISO VI, ALÍNEA “D”, DA 

CARTA DA REPÚBLICA – INTELIGÊNCIA. A imunidade 

tributária relativa a livros, jornais e periódicos é ampla, 

total, apanhando produto, maquinário e insumos. A 

referência, no preceito, a papel é exemplificativa e não 

exaustiva” (RE 202.149, Relator p/ Acórdão: Min. Marco 

Aurélio, 1ª Turma, DJe 11.10.2011) 
 

Nesse sentir, não merece seguimento o recurso extraordinário, 

consoante também se denota dos fundamentos da decisão que 

desafiou o recurso, aos quais me reporto e cuja detida análise 

conduz à conclusão pela ausência de ofensa direta e literal a 

preceito da Constituição da República. 

Nego seguimento ao recurso extraordinário (CPC, art. 557, 

caput). 

 

No acórdão, de novembro de 2014, que decidiu o Agravo Regimental 

interposto contra a decisão acima transcrita (que restou improvido, 

reafirmando-se, portanto, uma interpretação extensiva) declara-se novamente 

que a jurisprudência firmada no âmbito do Supremo Tribunal Federal é no 

sentido de se dar ao preceito a "maior concretude possível" (BRASIL, 2014), 

confirmando-se, portanto, a adoção de uma interpretação extensiva do 

dispositivo. 

No entanto, o acordão cuja ementa foi transcrita na decisão 

monocrática da ministra Rosa Weber (Recurso Extraordinário 202.149, 

Redator p/Acórdão: Min. Marco Aurélio, 1ª Turma, DJe 11.10.2011) foi alvo 

de Embargos de Divergência, que foram monocraticamente providos, 

invertendo-se, portanto, a conclusão do acórdão transcrito pela ministra Rosa 

Weber. 

Nos fundamentos da decisão dos Embargos de Divergência no 

Recurso Extraordinário 202.149, após consignar sua posição pessoal por uma 

interpretação extensiva, o eminente relator ministro Celso de Mello enuncia 

que a posição da Corte se firmou no sentido da interpretação restritiva do 

dispositivo imunizante (BRASIL, 2015, grifo do autor): 



 

 

100 

 

 
Ocorre [...] que o Supremo Tribunal Federal, ao interpretar o 

alcance e a abrangência da cláusula inscrita no art. 150, VI, "d", 

da Constituição, firmou orientação a propósito da controvérsia 

ora em julgamento, no sentido de excluir, do âmbito do 

instituto da imunidade tributária, itens ou insumos outros, além 

dos expressamente referidos e daqueles que se revelam 

assimiláveis ao papel, procedendo a uma verdadeira 

interpretação restritiva do preceito constitucional em referência 
 

No entanto, em maio de 2016 (após a decisão nos referidos Embargos 

de Divergência, portanto), a ministra Rosa Weber, na relatoria do Agravo 

Regimental no Recurso Extraordinário 910572/SP, decidido unanimemente, 

novamente afirma que a “jurisprudência cristalizada” do Tribunal é por uma 

interpretação extensiva, com base nos fins da norma (BRASIL, 2016, grifo 

nosso): 

 
DIREITO TRIBUTÁRIO. ICMS. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 

ART. 150, VI, “D”, DA LEI MAIOR. REVISTA INFANTIL. 

DIFUSÃO DA INFORMAÇÃO E CULTURA. 

CONSONÂNCIA DA DECISÃO RECORRIDA COM A 

JURISPRUDÊNCIA CRISTALIZADA NO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

QUE NÃO MERECE TRÂNSITO. RECURSO MANEJADO 

EM 08.4.2016. 1. O entendimento adotado pela Corte de origem, 

nos moldes do assinalado na decisão agravada, não diverge da 

jurisprudência firmada no âmbito deste Supremo Tribunal 

Federal, no sentido de que “a imunidade tributária sobre 

livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua 

impressão tem por escopo evitar embaraços ao exercício da 

liberdade de expressão intelectual, artística, científica e de 

comunicação, bem como facilitar o acesso da população à 

cultura, à informação e à educação” (RE 221.239/SP, Rel. 

Min. Ellen Gracie, Segunda Turma). 2. As razões do agravo 

regimental não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que 

lastrearam a decisão agravada. 3. Agravo regimental conhecido e 

não provido. 
 

Nos fundamentos de seu voto, a Eminente Relatora transcreve a 

decisão monocrática desafiada pelo Agravo Regimental em julgamento, onde 

há, por sua vez, transcrição da ementa do acórdão do Tribunal de origem, 

onde se lê: “Extensão da imunidade tendo em vista o objetivo da norma 
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constitucional (difusão da cultura)”, afirmando, em seguida, que tal 

entendimento não diverge da jurisprudência firmada no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal. 

No entanto, os precedentes citados na fundamentação de seu voto
19

 

referem-se, basicamente, a álbuns de figurinhas e a livros infantis, revelando 

que, em termos do objeto abrangido pela imunidade, a interpretação da Corte 

não permitia extensão, uma vez que os objetos culturais analisados nesses 

precedentes são todos caracterizados como “obras encadernadas e ordenadas 

em folhas de papel”. 

Assim, a extensão interpretativa mencionada em tais julgados dava-se 

dentro de duas limitações fundamentais: a) que o objeto fosse uma reunião de 

folhas ou cadernos, soltos, cosidos ou por qualquer outra forma presos por 

um dos lados, e enfeixados ou montados em capa flexível ou rígida; b) que o 

objeto tenha fins culturais, educacionais ou informativos (não podendo ter 

fins meramente comerciais ou propagandísticos, por exemplo). 

Entendemos que seja a isso a que o ministro Edson Fachin, nos 

Embargos Declaratórios no Agravo Regimental no Recurso Extraordinário 

com Agravo 930.133/SP tenha feito referência quando enunciou que 

(BRASIL, 2016, grifo nosso): 

 
[o] entendimento majoritário do STF [é] no sentido de que a 

imunidade tributária prevista no art. 150, VI, d, da Constituição 

da República, deve ser interpretada finalisticamente à 

promoção da cultura e restritivamente no tocante ao objeto, 

na medida em que alcança somente os insumos assimiláveis ao 

papel. 
 

                                                 
19

  ARE 939.234/SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 18.02.2016, trânsito em julgado em 

1º.3.2016; ARE 938.226/SC, Rel. Min. Edson Fachin, DJe 11.02.2016, trânsito em julgado 

em 03.3.2016; ARE 852.702/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 03.6.2015, trânsito em julgado em 

19.6.2015 e ARE 770.258/PR, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe 1º.4.2014, trânsito em julgado 

em 22.4.2014 
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Na mesma linha de ideias, mas tratando dos insumos e das atividades 

relacionadas à elaboração e distribuição de livros físicos tradicionais, as 

decisões seguintes reafirmam a interpretação restritiva como a mais adequada 

para compreensão do preceito: RE-AgR 848.696, de relatoria do ministro 

Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 15.09.2016; RE-AgR 504.615, de relatoria do 

ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJe 19.05.2011; RE-AgR 

372.645, de relatoria da ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe 

13.11.2009; RE-AgR 495.385, de relatoria do ministro Eros Grau, Segunda 

Turma, DJe 23.10.2009; RE-AgR 327.414, de relatoria do ministro Celso de 

Mello, Segunda Turma, DJe 12.02.2010;  RE-AgR 915.014, de relatoria do 

ministro Roberto Barros, DJe 23.06.2016. 

Diante disso, apesar da maior parte das decisões do Supremo Tribunal 

Federal, quanto ao tema, tratarem da possibilidade de extensão da imunidade 

a insumos, maquinários ou a outros bens e atividades ligados à produção e 

circulação de livros físicos tradicionais, podemos dessumir, das 

fundamentações adotadas, que, em última instância, apesar de algumas 

decisões se referirem nominalmente a uma interpretação extensiva, enquanto 

outras se referirem a uma interpretação restritiva, o que parece ocorrer, de 

fato, é que a Excelsa Corte admitia reduzida margem de extensão na 

interpretação da imunidade em comento, desde que fossem respeitados os 

dois limites fundamentais anteriormente aludidos: a) que o objeto ao qual se 

pretende imunizar seja uma reunião de folhas ou cadernos, soltos, cosidos ou 

por qualquer outra forma presos por um dos lados, e enfeixados ou montados 

em capa flexível ou rígida; b) que o objeto tenha fins culturais, educacionais 

ou informativos (não podendo ter fins meramente comerciais ou 

propagandísticos, por exemplo). 

Assim, é essa interpretação “finalística quanto à promoção da cultura” 

e “restritiva quanto ao objeto” que permite a extensão da imunidade a listas 
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telefônicas e álbuns de figurinhas, por exemplo, objetos culturais que 

definitivamente não seriam tidos como livros na acepção tradicional do 

termo. 

A única exceção que se admitia aos dois limites apresentados estava 

na Súmula 657/STF, que permite uma verdadeira extensão, para além das 

definições dicionarizadas dos itens expressamente mencionados no art. 150, 

VI, d, CF/88, ao aplicar a imunidade também aos insumos assimiláveis ao 

papel. 

No entanto, no julgamento do RE 330.817/RJ e do RE 595.676/RJ 

restou claro que a Corte Suprema revisou seu entendimento jurisprudencial, 

havendo ocorrido uma verdadeira superação parcial do seu entendimento. 

 

4.6 O julgamento dos Recursos Extraordinários 330.817/RJ e 595.676/RJ 

 

Oportuno ressaltar inicialmente as teses fixadas nos referidos 

Recursos Extraordinários. A propósito, veja-se: 

 

A imunidade tributária constante do art. 150, VI, d, da CF/88 

aplica-se ao livro eletrônico (e-book), inclusive aos suportes 

exclusivamente utilizados para fixá-lo. (Tema 593 da 

repercussão geral, fixado no RE 330.817/RJ) 

 

A imunidade da alínea d do inciso VI do artigo 150 da 

Constituição Federal alcança componentes eletrônicos 

destinados, exclusivamente, a integrar unidade didática com 

fascículos. (Tema 259 da repercussão geral, fixado no RE 

595.676/RJ) 

 

Na fundamentação do voto condutor no julgamento do RE 

330.817/RJ, após incursão histórica acerca da interpretação da Corte em 

relação à intributabilidade em tela, tanto sob a atual Carta quanto sob 
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Constituições anteriores, o ministro relator Dias Toffoli destacou (BRASIL, 

2017a, grifos nosso e no original): 

 

De tudo até aqui exposto, importa notar que a Corte, seja na 

Carta Federal de 1969, seja na Constituição Federal de 1988, 

para considerar como imune determinado bem (livro, jornal 

ou periódico), tem voltado o olhar para a finalidade da 

norma, de modo a maximizar seu potencial de efetividade. 

Assim o foi na decisão de se reconhecerem como imunes: a) as 

revistas técnicas, em razão da importância de suas publicações e 

da grande circulação (RE nº 77.867/SP); b) a lista telefônica, 

por seu caráter informativo e sua utilidade pública (RE nº 

101.441/RS); c) as apostilas, por serem simplificações de livros 

e veicularem mensagens de comunicação e de pensamento em 

contexto de cultura (RE nº 183.403/SP); d) os álbuns de 

figurinha, por estimular o público infantil a se familiarizar com 

os meios de comunicação impressos (RE nº 221.239/SP); e) 

mapas impressos e atlas geográfico, em razão de sua utilidade 

pública (RE nº 471.022/RS). A contrario sensu, não foram 

reconhecidos como imunes os calendários, por não serem 

veículos de transmissão de ideias (RE nº 87.633/SP). 
 

Assim, conclui-se que o Relator sobrelevou a teleologia da norma em 

comento para afastar a limitação formal até então vigente na Corte, ou seja, a 

limitação que exigia que o objeto imunizado fosse uma “obra encadernada e 

ordenada em folhas de papel”. 

Em outros termos, entendeu-se que a finalidade constitucional de 

promover a circulação de ideias, informações e cultura deve ser o principal 

critério interpretativo para determinação dos objetos abrangidos pela 

imunidade, em detrimento do corpo mecânico ou suporte utilizado. Tanto é 

assim que o Ministro Relator afirma (BRASIL, 2017a, grifos no original): 

 

Embora, em um primeiro momento, seja correto afirmar que o 

conteúdo do livro é irrelevante para efeito da imunidade, ao se 

invocar a interpretação finalística, se esse não constituir veículo 

de ideias, de transmissão de pensamentos, ainda que 

formalmente possa ser considerados como tal, será descabida 

a aplicação da imunidade. 
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Na mesma linha de intelecção, seguiu o voto condutor do ministro 

Marco Aurélio, no julgamento do Recurso Extraordinário 595.676/RJ, que 

entendeu pela imunidade de componentes eletrônicos destinados 

exclusivamente a integrar unidade didática com fascículos periódicos 

impressos (BRASIL, 2017b): 

 

A definição interpretativa do alcance da norma constitucional 

deve guardar relação mais do que íntima com a compreensão da 

função política e social que a imunidade cumpre em favor da 

difusão das ideias, da educação, da cultura, da democracia e da 

cidadania. Deve-se ter presente que a norma objetiva proteger 

não simplesmente o livro, jornal ou periódico como “suportes 

físicos de ideias e comunicação”, mas o valor intrínseco do 

conteúdo veiculado, de natureza educacional, informativa, 

expressiva do pensamento individual ou coletivo. O meio é 

secundário, importando, precipuamente, promover e assegurar o 

direito fundamental à educação, à cultura, à informação, à 

participação política dos cidadãos. O Supremo tem 

compreendido bem a distinção e aplicado a norma de imunidade 

valendo-se dessa diretriz. 

 

Aliás, deve-se notar que o ministro Ricardo Lewandowski, ao proferir 

seu voto no julgamento do RE 595.676/RJ, ressaltou que a jurisprudência do 

Supremo estaria avançando em relação à sua compreensão anterior de que a 

imunidade em comento “deve ser interpretada finalisticamente à promoção da 

cultura e restritivamente no tocante ao objeto”. Veja-se (BRASIL, 2017b): 

 

[...] gostaria de dizer que a Corte tem evoluído, a meu ver, 

favoravelmente, positivamente, no que diz respeito à 

interpretação do artigo 150, VI, d, da nossa Constituição Federal. 

Inicialmente, tínhamos uma interpretação, uma exegese, uma 

hermenêutica muito restritiva, mas, pouco a pouco, ela passou a 

ser mais abrangente. E cito aqui uma expressão, uma frase do 

eminente Ministro Edson Fachin em que Sua Excelência diz o 

seguinte no Agravo Regimental nos Embargos Declaratórios no 

ARE 93.033: 

[...] a imunidade tributária prevista no artigo em comento deve 

ser interpretada finalisticamente à promoção da cultura e 

respectivamente [sic: na verdade, consta restritivamente] no 



 

 

106 

 

tocante ao objeto, na medida em que se alcança somente os 

insumos assimiláveis ao papel. 

Hoje nós estamos avançando. O Ministro Dias Toffoli, num 

belíssimo voto, nos mostra como é que a expressão humana foi 

evoluindo ao longo do tempo no que diz respeito ao meio físico 

em que se assenta. 

Eu tenho refletido sobre o assunto e entendo que essa questão 

que estamos discutindo tem que ser interpretada conjuntamente 

com fundamento em dois artigos, não apenas no artigo 150, VI, 

d, da Carta Magna, mas também com base no artigo 215, que 

assenta uma obrigação ao Estado brasileiro de garantir a todos o 

pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da 

cultura nacional, e apoiar e incentivar a valorização e a difusão 

das manifestações culturais. 

Então, Senhora Presidente, este dispositivo que nós estamos 

comentando agora - artigo 150, VI, d - prestigia não apenas a 

liberdade de imprensa, mas, de forma conjugada com o artigo 

215 da mesma Carta, da Lei Maior, o acesso à cultura ao povo 

brasileiro. 

Reporto-me ao que disse o Ministro Luiz Fux, já os nossos 

antecessores refletiram sobre o alcance dessa norma, a 

importância de se estender esta interpretação ao máximo, tendo 

em vista justamente facilitar o acesso da população à cultura, à 

informação e à educação. Foi isso que a Ministra Ellen Gracie 

assentou no RE 221.239, de São Paulo. Portanto, é muito amplo 

o objetivo desse dispositivo constitucional. 

Eu quero ser fiel também ao que tenho decidido nesta Corte, 

lembrando que no RE 640.474, na verdade, num Agravo 

Regimental, eu já estendi esta imunidade tributária num livro 

confeccionado em material plástico. 

Dessa maneira e com essas breves palavras, ressaltando mais 

uma vez que trago voto escrito, eu adiro integralmente aos 

argumentos do Ministro Toffoli e também aos fundamentos do 

voto do Ministro Marco Aurélio e acompanho ambos nas 

respectivas conclusões. 

É como voto. 

 

Assim, nota-se que os mais recentes precedentes do Supremo Tribunal 

Federal sobre o tema têm favorecido sobremaneira a interpretação teleológica 

da norma imunizante, para efeito de definir os objetos por ela abrangidos, o 

que indica caminho favorável à incidência da imunidade sobre os jogos de 

tabuleiros educacionais, uma vez que estes, como restou demonstrado, 

inequivocamente se prestam à democratização e difusão de ideias, da 

informação e da cultura. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O reconhecimento do Direito como linguagem e a consequência de se 

estudá-lo com os característicos métodos de abordagem da linguagem deixam 

transparecer que seus signos (os dispositivos que traduzem as normas) são 

dados empíricos carregados de imprecisões e ambiguidades, com os seus 

significantes podendo se prestar, a depender do contexto de uso, a assumir 

diversos significados. 

Dentro disso, as técnicas hermenêuticas surgem como neutralizadoras 

de opções de significados, restringindo o escopo sobre o qual o intérprete 

busca o sentido das normas. Pode-se considerar que a aplicação das técnicas 

hermenêuticas, por sua vez, geram certos argumentos ou fundamentações das 

premissas que serão usadas no raciocínio jurídico (no processo de justificação 

externa do silogismo jurídico). 

Os argumentos gerados pelos métodos hermenêuticos, no entanto, 

correm para mais de um sentido, havendo, a depender do método 

isoladamente considerado, certa convergência em um sentido de aplicação ou 

em outro. 

Para que uma decisão sobre qual sentido é o mais adequado, no 

contexto de uso caracterizado pelo ordenamento jurídico vigente, há de se 

aplicar as possíveis técnicas hermenêuticas (foram apresentadas três técnicas, 

que consideramos representativas das técnicas usuais) e, ao final, realizar 
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como que uma soma de vetores, com alguns desses vetores, no caso concreto, 

tendo maior peso que outros. 

Prima facie, reconhecemos um maior peso relativo dos argumentos 

gramaticais, sistemáticos e axiológico-teleológicos, devido a eles retirarem 

sua força diretamente do ordenamento jurídico (está a se buscar o sentido da 

norma diretamente no ordenamento, e não em ordenamentos antecedentes ao 

atual, nem em discussões parlamentares, nem em considerações de cunho 

prático – “a não tributação desse bem acarretará menor receita ao erário”), 

podendo, no entanto, tais pesos serem revistos, havendo razões suficientes. 

Cabe apenas, aqui, a observação de que, por mais objetividade que 

queiramos dar ao caminho percorrido para nossa conclusão, o processo 

hermenêutico não permite a eliminação de todo resíduo de subjetividade. 

No entanto, buscamos, no que não foi possível eliminar, ao menos 

tornar essa subjetividade em algo “intersubjetivável” (ou seja, permitir que a 

subjetividade da interpretação seja reconhecível por outros sujeitos como um 

resíduo de subjetividade). 

Os pesos que são atribuídos a cada espécie de argumentos, a depender 

do caso concreto, podem ser considerados como parte desse resquício 

subjetivo. Para eliminação sua redução, proporíamos uma espécie de 

hierarquia dos valores constitucionais (esse pode ser assunto de trabalhos 

futuros), que faria com que a escolha do intérprete, após a aplicação dos 

métodos utilizados, recaísse sobre o sentido que melhor realizasse os valores 

mais caros. 

É claro que, como dito, a própria hierarquização de valores seria alvo 

de disputas entre vários doutrinadores, revelando, aí, ainda um resíduo de 

subjetividade, no entanto, cremos que a hierarquização reduz a margem de 

subjetividade. 
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Quanto especificamente ao presente objeto de investigação, notamos 

que, embora os argumentos gramaticais e sistemáticos apontem para mais de 

um sentido, podemos identificar certa convergência no sentido de não 

abrangência, pela imunidade, dos jogos de tabuleiro educacionais. 

Identificamos, nos argumentos axiológico-teleológicos, uma clara 

convergência no sentido de considerá-los protegidos pelo preceito 

imunizante. 

No caso dos argumentos histórico-evolutivos, houve forte 

convergência no sentido de considerá-los não abrangidos pelo campo 

material da imunidade. 

Por último, por também ser fonte de Direito e representar um contexto 

específico de uso da linguagem do Direito (contribuindo, portanto, para o 

sentido dado à norma), analisamos as decisões do Supremo Tribunal Federal 

pertinentes ao tema, mormente as mais recentes decisões no RE 330.817/RJ e 

no RE 595.676/RJ, nos quais o Tribunal revelou uma inequívoca predileção 

pela interpretação teleológica do dispositivo, no sentido de ampliar o alcance 

dos objetos imunizados, tendo em vista seu conteúdo direcionado à 

circulação de ideias, informações e cultura, em detrimento do aspecto formal 

relativo ao corpo mecânico ou suporte utilizado. 

Os argumentos jurisprudenciais, portanto, indicariam certa 

convergência no sentido de que os jogos de tabuleiro educacionais estariam 

abrangidos pela regra constitucional da imunidade. 

Em vista disso, no somatório de tais argumentos, verifica-se aparente 

equivalência entre as duas soluções sob enfoque (a solução que conclui pela 

imunidade dos jogos de tabuleiros educacionais de um lado, e a solução que 

conclui pela não imunidade, de outro). 
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No entanto, essa equivalência é apenas aparente, uma vez que, como 

fiel da balança, deve ser priorizada a solução que melhor realiza os princípios 

constitucionais atualmente vigentes. 

Como dito anteriormente, os princípios constitucionais constituem o 

ponto de partida da interpretação constitucional (BARROSO, 2009, p. 155), 

pois os princípios constitucionais sintetizam os valores mais relevantes da 

ordem jurídica. 

Retomando o que foi dito quando das considerações acerca da 

Hermenêutica Constitucional: “os princípios são as normas-chaves de todo o 

sistema jurídico” (BONAVIDES, 2004, p. 286). Tal aspecto fica ainda mais 

evidente num quadro de pós-positivismo, que, como esclarece Barroso (2009, 

p. 351), marcado pela centralidade dos direitos fundamentais. 

Assim, dado o cotejamento das linhas argumentativas examinadas, 

deve ser priorizada a solução que estabelece que os jogos de tabuleiro 

educacionais estão albergados pela imunidade do art. 150, VI, d, da 

Constituição Federal, mormente ante seu potencial concretizador dos direitos 

fundamentais relativos à liberdade de pensamento e à promoção da educação 

e da cultura.  
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